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BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.486.793/0001-42

A administração da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A., em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à 

A Diretoria

(Valores em milhares de Reais)

 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Reservas de lucros Lucros
Eventos Capital social Reservas legal Reservas de lucros acumulados Total

–
Aumento do capital social 500 (500) – –

– – – 1.210 1.210
Destinações: Distribuição de dividendos – – – (749) (749)
Constituição da reserva legal – 60 – (60) –
Constituição da reserva de lucro – – 401 (401) –

–
Mutação do período –

–
Capital social – – – –

– – – 1.660 1.660
Destinações: ( - ) Participação nos lucros – – (1.151) – (1.151)
Constituição da reserva legal – – – – –
Constituição da reserva de lucro – – 1.660 (1.660) –

–

(Valores expressos em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado

1.210 1.660
Depreciação e amortização 21 14

415 –
Variação de ativos e passivos 
Títulos e valores mobiliários

 
1.951

 
1.274

Outros créditos (376) (1.075)
Outros valores e bens 2 5
Outras obrigações                                                                (2.418) (127)
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimento

(84) (11)

Emprestímo no país – 5
Participação no lucros – (1.151)
Lucros e dividendos distribuidos (749) (653)

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa
Início do semestre 41 63
Final do semestre 13 4
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto em 
(Valores expressos em milhares de Reais)

-
tábeis: 

das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
· Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 

· · 
· · · 

· 
· 

· Resolução nº 4.424/15 - Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados. As presentes demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 18/08/2017. 3.1. Estimativas contábeis: As de-

entre outras. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 3.2. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo 
-

Caixa e equivalentes de caixa: 

 3.4.Títulos e valores mobiliários e instrumentos: Os títu-

3.5. Ativos e passivos circulantes: -
 3.6. Provisão 

Ativo Notas
Circulante
Disponibilidades 13 4
Títulos e valores mobiliários

4 1.778 2.319
Outros créditos
Rendas a receber 5 2.899 1.900
Negociação e intermediação de valores – 364
Diversos 5 2.865 2.699
(-) Provisões para outros créditos 5 (415) (116)
Permanente
Imobilizado 261 188

Total do ativo

Passivo e patrimônio líquido Notas
Circulante
Obrigações por empréstimos
Empréstimos no país - outras instituições 2 5
Outras obrigações
Sociais e estatutárias – 392
Fiscais e previdenciárias 1.232 1.133
Negociação e intermediação de valores – 180
Diversos 1.112 892
Participações de lucros – –
Patrimônio líquido
Capital de domiciliados no país 1.500 1.000
Reserva legal 260 200
Reserva de lucros 3.295 3.556
Total do passivo e do patrimônio líquido

Notas

Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 143 207

(415) 40

Receitas de prestação de serviços 8 11.603 9.481
Despesas de pessoal 9 (4.572) (3.544)
Outras despesas administrativas 10 (3.230) (2.568)
Despesas tributárias (1.014) (814)
Outras receitas operacionais 10 177
Resultado operacional
Resultado não operacional – –
Resultado antes da tributação sobre o lucro
Imposto de renda e contribuição social
Provisão para Imposto de renda (725) (727)
Provisão para contribuição social (590) (592)
Lucro líquido do semestre
Quantidade de ações 1.000 1.000

1,21 1,66

Rodrigo Boccanera Gomes - Diretor Wellington Cruz - Contador - CRC RJ -116678/O-1

Relatório da Administração

(Valores expressos em milhares de Reais)

para imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de 

-
sões previstas na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro 

Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições so-
ciais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. 3.7. Redução ao 

Um ativo está desvalorizado 

valor recuperável de ativos (impairment), a Distribuidora testa, no mínimo 

Nos semestres en-
cerrados em 30/06/2017 e 2016 não foram constatadas perdas no valor 
recuperável dos ativos. 3.8. Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas nas 
Resoluções nº 3.535/08 e 3.823/09 e Carta Circular nº 3.429/10 do Banco 

 • Ativos contingentes: são 

-
 • Passivos contingen-

tes:

Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divul-

 • Obrigações 
legais:

A Distribuido-
-

Aplicação em
 cotas de Fundos 
  de Investimento Vencimento

Valor do 
custo

Valor de 
mercado

Valor do 
custo

Valor de 
mercado

 
 DI LP 38644-7

Sem 
vencimento 1.778 1.778 2.319 2.319

Total Aplicação em cotas de FI

Rendas a receber
2.831 1.784

Serviços prestados a receber 68 38
Outros – 78
Diversos
Adiantamentos e antecipações salariais 33 4

º 11) 2.703 2.383
2 –

Adiantamentos diversos 47 281
Impostos e contribuições a compensar 80 31

(-) PCLD (a) (415) (116)
Total

-
-

tos administrados pela Distribuidora.

Sociais e estatutárias –
Dividendos a pagar – 392
Fiscais e previdenciárias
Provisão IRPJ e CSLL 681 799

551 334
Negociações e intermediações de valores –

– 180
Diversas
Despesas de pessoal (b) 973 735
Outras despesas administrativas – –
Outros pagamentos 87 90
Credores diversos - País 52 67
Total

Distribuidora. (b) Substancialmente representado por provisão de férias e 
correspondentes encargos sociais. O 
capital social, subscrito e integralizado em 30/06/2017 está representado 

valor nominal, de propriedade de domiciliados no país, totalizando um 

sido evento deferido pelo Banco Central do Brasil em 12 de maio de 2017. 
Reserva legal: 

8. Receitas de prestação de serviços:
9.648 7.914

Serviços gestão 288 116
Serviços controladoria 348 320

657 700
Outros serviços 662 431

291 288
Benefícios 455 322
Encargos sociais 1.001 812
Proventos 2.811 2.121
Despesas com remuneração estagiários 14 1

Outras despesas administrativas
Água, energia e gás 45  49
Aluguéis 438 395
Comunicação 82 115
Manutenção e conservação de bens 1 3

16 18
Processamento de dados 1.296 789
Propaganda e publicidade 52 53

432 159
Serviços de terceiros 2 5
Serviços técnicos especializados 569 818
Transporte 21 18

BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. São Paulo/SP. Opinião: 
contábeis da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

BRL Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-

Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: 

•

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
-

troles internos da Distribuidora. •
divulgações feitas pela Administração. •

-

condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

São Paulo, 18 de agosto de 2017.
 BDO RCS Auditores Independentes SS 
 CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa David Elias Fernandes Marinho 
Contador CRC 1 SP 120359/O-8 Contador CRC 1 SP 245857/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Outras despesas administrativas
Viagens no país 83 46
Outras despesas administrativas 173 86

20 14

As operações realizadas entre partes relaciona-
das são divulgadas em atendimento à Resolução n° 3.750/09 do Banco 
Central do Brasil. a. Composição de partes relacionadas:
Ativo
BRL Trust Serviços Fiduciários e Participações Ltda. 3 150

2.587 2.232
SCCI - Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. – –

113 1

Passivo
BRL Trust Serviços Fiduciários e Participações Ltda. – 13

–
Resultado

(344) (303)
BRL Trust Serviços Fiduciários e Participações Ltda. (b) –

-
presa BRL Trust Serviços Fiduciários e Participações Ltda., pelo prazo de 

com base na variação acumulada do IGP-M/FGV. b. Remuneração do pes-
soal-chave da Administração: 

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.525 2.525 2.979 2.979

424 424 17 17
 

– – (40) (40)
Base de cálculo de IRPJ e CSLL 2.949 2.949 2.957 2.957

Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente (442) (590) (443) (592)
Base de cálculo para imposto adicional 2.829 – 2.837 –

– –
Imposto de renda adicional (283) – (284) –
Imposto de renda e contribuição social (725) (590) (727) (592)

A 
avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão na Distribui-
dora. Por isso, a Distribuidora conta com uma estrutura de Gerenciamento 

-
-

ciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aperfeiçoado con-

constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisa-

Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado: 

A Distribuidora possui políticas e estratégias para o gerenciamento do 
risco de mercado baseadas nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando 
em conformidade com a Resolução CMN nº 3.464/2007. O gerenciamen-

reporte. Risco de 

-
tingência, da delegação de responsabilidades, de níveis de alçada e de 
reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basiléia, 
estando em conformidade com a Resolução CMN nº 2.804/2000. -
trutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a Resolução CMN 
nº 3.721/2009, a Distribuidora considera risco de crédito “a possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 

-
dos, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na 

às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Distribuidora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na avaliação 

-

pela Alta Administração. 
operacionais: -
ciamento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se 
disponíveis na sede da Distribuidora situada na Rua Iguatemi n° 151 - 19° 
andar. 
investimentos: A Distribuidora administra Fundos de investimento, cartei-

-

em 127 fundos (94 em 2016) de investimentos. 
A Distribuidora adota a política de contratar cobertura de seguros para os 

eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premis-
sas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 

-

Risco de perda Quantidade Valor da causa
Possível 03 1.145

O limite operacional foi 

entre o Patrimônio de Referência (PR) e os riscos ponderados conforme 

e as demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

•

• -
•

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 31/08/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4128719-7 - SED: 32/16 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): EDNON FERREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ENCARREGADO DE CONTAS A PAGAR, CPF: 074.559.488-32, RG: 14.044.327-SP
e PATRICIA RODRIGUES VIANA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, METALURGICA,
CPF: 116.883.018-44, RG: 21.913.123-5-SP e NILDES MARIA RODRIGUES VIANA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, CPF: 056.290.438-70, RG: 17.181.887-SP. Imóvel
sito à: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1.652, APARTAMENTO
Nº 24,TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO ESMERALDA, BLOCO 13,
CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLAGE, NO 31º SUBDISTRITO
PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 53,325m2, a área
comum de 24,513m2, a área de garagem de 9,90m2, totalizando a área construída de
87,738m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,3226% nas partes comuns de uso
especial localizadas na terceira etapa de implantação do Projeto Bandeirante e uma
fração ideal de 1/3072 ávos nas partes comuns de uso geral e no terreno condominial
do ‘’Projeto Bandeirante’’ e ainda o direito de utilização de uma vaga indeterminada na
garagem ‘’G’’, para a guarda de um carro de passeio do tipo pequeno. Lance Mínimo
Previsto: R$ 668.207,23.

São Paulo, 11/08/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

11 - 21 - 31/08/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:13/09/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:19CB6- CONTRATO: 810870085925-5-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 1087 - HEITOR PENTEADO

RUI FRANCISCO GRANDE , BRASILEIRO(A), ENC. COBRANÇA  CPF 07526114882,
CI 18.308.888-SSP/SP, CASADO(A) COM SILENE LIMA GRANDE , BRASILEIRO(A),
ASSISTENTE SAC  CPF 13268978886, CI 18.558.689-2SSP/SP, SOLTEIRO(A).

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 42, 4º PAVIMENTO DO BLOCO A,
EDIFICIO SOLAR DAS FLORES, CONDOMINIO RESIDENCIAL CLUBE VALE DO
SOL, SITUADO A RUA MUNHOZ DE MELO, S/Nº, ATUAL Nº 485 (NAO OFICIAL),
DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM A AREA PRIVATIVA
DE 45,850M2, E AREA COMUM DE 42,872M2 (INCLUI AREA NO ESTACIONAMENTO
COLETIVO), COM A AREA CONSTRUIDA DE 88,722M2, CORRESPONDENDO-LHE
A FRAÇÃO IDEAL DE 0,6579% NO TERRENO CONDOMINIAL E NAS DEMAIS
COISAS COMUNS, COM DIREITO A UMA VAGA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO
DESCOBERTO PARA UM VEICULO DE PASSEIO DE FORMA INDETERMINADA.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 132.561,85
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 217.000,00

SAO PAULO, 28/08/2017
ARY ANDRÉ NETO

28 - 31/08 - 13/09/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  29/
08/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1934C -  CONTRATO: 815980059007-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 1598
- GUARAPIRANGA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA ANTONIO GIL, N°45, APARTAMENTO 113,
LOCALIZADO NO 10° PAVIMENTO, BLOCO 1, RESIDENCIAL ILHA DE MARAJÓ,
CONDOMÍNIO ARTE E VIDA MARAJOARA, VILA INGLESA, CUPECÊ,
29°SUBDISTRITO SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. CABENDO-LHE O DIREITO A
1 VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NOS SUBSOLO
E SOBRESOLO FORA DA PROJEÇÃO DO BLOCO, DESTINADO Á GUARDA DE 01
AUTOMÓVEL, SUJEITO A AUXÍLIO DE MANOBRISTA

ELLEN GOMES SILVA DE JESUS, BRASILEIRO (A), GERENTE, CPF: 26775862822,
CI: 32.200.333-7SSP/SP CASADO(A) COM ROBSON ALVES DE JESUS,
BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF: 27055494800, CI: 01912677911.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

29 - 30 - 31/08/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 30/08/
2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1221.0050822-8 - SED: 30539/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ANDERSON DO NASCIMENTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
VENDEDOR, CPF: 153.633.918-05, RG: 24.724.109-X-SP. Imóvel sito à: RUA
FRANCISCO MARSON, Nº 170 E RUA JOSÉ FURTADO DE MENDONÇA,
APARTAMENTO TIPO Nº 75, LOCALIZADO NO 7º ANDAR DO EDIFÍCIO
ACQUARELLE, BAIRRO DO FERREIRA, 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/
SP. Cabendo-lhe o direito ao uso de 01 (uma) vaga de garagem, de uso comum
individual e indeterminada, localizada no subsolo ou no térreo do condomínio.

São Paulo, 30/08/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

30 e 31/08 e 01/09/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007432-08.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELISANGELA CAMILO, Rua Joao Moreno dos Santos, 144, Vila
Souza - CEP 02860-120, São PauloSP, CPF 235.294.978-51, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: lhe ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 21.948,74 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de
Dívida e Outras Avenças e Nota Promissória. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2017.

                           JORNAL ‘ O DIA ’    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

Processo Digital nº: 1075288-74.2013.8.26.0100 - Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exeqüente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A - Executado: Quickies Comercio de Alimentos Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS - PROCESSO Nº 1075288-74.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Suely Ortega (CPF. 042.597.918-00) e Vladimir
Conejo Ribeiro (CPF. 091.030.118-28), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 13.224,63 (março de 2016), representada pelas Notas Fiscais n°s 819.315-10, 841.436-10, 852.055-10, 882.170-
10, 893.186- 10, 906.093-10, 916.480-10, 930.434-10, 940.904-10, 953.082-10, 003.901-14, 003.904-14, 018.543-14, 041.447-
14, 051.848-14, 064.211-14, 074.387-14, 074.390-14, 087.256-14, 098.565-14, 098.567-14, 119.647-14, 136.826-14, 150.480-
14, 159.481-14 e 169.905-14. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre: Um prédio, à Rua Anhatomirim, n° 82,
no 37° Subdistrito-Aclimação, e seu terreno, objeto da matrícula nº 68.257 do 16º CRI/SP. Outrossim, fica a coexecutada Quickies
Comércio de Alimentos Ltda (CNPJ. 13.057.197/0001-47), intimada da referida constrição, tendo o prazo de 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, para oferecer impugnação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                      JORNAL ‘ O DIA ”   31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1062334-88.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a 
Massa Falida da Empresa Maita Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ 45.886.769/0001-97, que Rubens Suritae Renata 
Surita ajuizaram ação de oposição aos autos 0019779-93.2004.8.26.0100, objetivando seja julgada procedente, reconhecendo 
os autores como legítimos proprietários e dando-lhes a outorga definitiva dos lotes de terrenos 08 e 09, da quadra 12, matrículas 
37.246 e 37.247, CRI-São Sebastião/SP, condenando a ré no pagamento das custas e honorários advocatícios. Estando a ré em 
lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.           [30,31] 

Indicador de
Incerteza da
Economia
recua 5,9
pontos em

agosto
O Indicador de Incerteza

da Economia, medido pela
Fundação Getulio Vargas
(FGV), recuou 5,9 pontos na
passagem de julho para agos-
to, e chegou a 130,1 pontos,
em uma escala de zero a 200.

É a segunda queda conse-
cutiva do indicador, que recu-
perou cerca de metade da for-
te alta observada entre abril e
junho, sob efeito da crise po-
lítica iniciada em 17 de maio,
de acordo com a FGV.

Ela considera que, apesar
das duas quedas, o nível do
indicador ainda está muito
alto e tem potencial para afe-
tar negativamente tanto os in-
vestimentos quanto a inten-
ção de compra dos consumi-
dores brasileiros.

O Indicador de Incerteza
da Economia é calculado com
base em avaliações sobre três
componentes: mídia (que se
baseia na frequência de men-
ções à incerteza na economia),
expectativa (baseada nas es-
timativas de especialistas
para a inflação e a taxa de câm-
bio) e mercado (tem por base
a volatilidade do mercado de
ações,  medido pelo
Ibovespa).

Segundo a FGV, a queda
do indicador em agosto foi
provocada por recuos em
dois dos três componentes: a
mídia caiu 5,2 pontos, enquan-
to a expectativa diminuiu 3,1
pontos. Já o componente mer-
cado cresceu 0,4 ponto.
(Agencia Brasil)

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação dos executados VANESSA CRISTINA BUENO DE MORAES
LACERDA, CPF/MF 144.381.728-70, expedido nos autos da Ação de Execução Por Quantia Certa contra Devedora
Solvente, requerida por CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA TAQUARAL S/A CNPJ Nº 60.560.489/0001-88,
Processo nº 0734429-22.1995.8.26.0100. O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino , Juiz de Direito da 28ª Vara Cível
da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, matriculado
na Jucesp n.º 191, com escritório na Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, e na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 05 de setembro  de 2017, às
15h30, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 08/09/2017, às 15h30,
sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª
praça, que terá início, imediatamente, após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 28 de setembro de 2017,
às 15h30, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser
aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema
eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação
do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente
registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos
lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance
vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida através do site www.bb.com.br. DA COMISSÃO DO
LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, nos termos do artigo 651 do CPC, após a publicação do edital, os devedores
pagarão a comissão do Leiloeiro Oficial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura
de todos os dispêndios do Leiloeiro, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos
ao Leiloeiro Oficial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não
deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as partes, após a publicação do edital,
será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins,
70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br.
IMÓVEL: Os direitos que a executada possui sobre o apartamento nº 111, localizado no 1º andar do edifício Moema
Top Life, situado à rua Tuim, 101, em Indianópolis, 24º Subdistrito, com área útil de 32,703 6m², área comum de
56,0736, área total de 88,7772m², e a fração ideal do terreno de 0,757575%, cabendo-lhe o direito de uma vaga
de garagem em local indeterminado, devidamente matriculado sob matrícula nº 113.343 no 14º CRI da Capital e
cadastrado junto a municipalidade sob contribuinte nº 041.062.0059-7.  VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 340.000,00 (
trezentos e quarenta mil reais), para outubro/2014, conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos. VALOR
DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA junho/2017: R$ 415.280,00 (quatrocentos e quinze mil reais
duzentos e oitenta reais). O valor da avaliação será atualizado até a data da alienação judicial, de acordo com os
índices oficiais. OBS 01: Consta na AV 03 da referida matrícula penhora nos autos 0105911-22.2005.8.26.0100
promovida por Condomínio Edifício Moema Top Life em face de VANESSA CRISTINA BUENO DE MORAES LACERDA.
Obs 02: Consta informação nos autos que o referido imóvel possui dívida condominial no valor de 149.186,82 para
junho/2015.  Obs 03: Segundo pesquisa no site da prefeitura de São Paulo não há dividas inscritas para este
contribuinte. Obs 04: O valor da dívida exequenda perfaz a quantia de R$ 165.765,89 para fevereiro de 2017.
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou
adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.



São Paulo, quinta-feira, 31 de agosto de 2017Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanço Patrimonial   Não
      Auditado
Ativo Nota 2017   2016
Circulante  883 503
Títulos Vals Mobs e Instr. Financeiros: 5 879 502
Livres  879 502
Titulos Renda Fixa  879 502
Outros Créditos:  4 1
Diversos:  4 1
Impostos e Contribuições a Compensar  4 -
Credores Diversos-País  - 1
Não circulante  72 7
Imobilizado de uso: 6 72 7

Outras imobilizações de uso  78 7
Depreciação acumulada  (6) -
Total do Ativo  955 510

Balanço Patrimonial   Não
      Auditado
Passivo Nota 2017   2016
Circulante  5 27
Outras obrigações:  5 27
Fiscais e Previdenciárias  1 -
Diversas  4 27
Patrimônio líquido  950 483
Capital Social: 7
De domiciliados no País  1.000 500
Reservas de Lucros:
Outras  (50) (17)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  955 510
Demonstrações de Resultados   Não
       Auditado
    Nota    2017    2016
Receitas da intermediação financeira 68 7
Resultado de operações com
 instrumentos financeiros  73 7
     (5) -
Result. bruto de intermediação financ. 68 7
Outras receitas (despesas) operac.  (58) (24)
Prestação de Serviços  (42) (19)
Outras Despesas Administrativas  (10) -
Depreciação  (5) -
Despesas Tributárias  (1) -
Aluguel e Condominio  (26) -
Outras Despesas Operacionais  - (5)
     (84) (24)
Resultado operacional  (16) (17)
Result. antes da tributação s/ o lucro (16) (17)
Prejuízo do semestre  (16) (17)
Quantidade de quotas 7 1.000.000 1.000.000
Prejuízo por quota  (0,02) (0,02)

Demonstrações dos fluxos de caixa   Não
      Auditado
Fluxos de caixa das ativid. operacionais 2017   2016
Lucro/Prejuízo do semestre/exercício  (16) (17)
Depreciações e Amorizações  5 -
     (11) (17)
Variações nos ativos e passivos
Redução/(aumento) Títulos Vals
 Mobs.Instr. Financeiros  (373) (506)
Redução/(aumento) Outros Créditos  2 (6)
Redução/(aumento) em Outras Obrigações (6) 11
Caixa líquido aplicado nas atividades
 operacionais  (388) (518)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso  (49) (29)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos  (49) (29)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital  - 1.000
Caixa líquido gerado das atividades
 de financiamento  - 1.000
Aumento de caixa e equivalentes caixa  (437) 453
Caixa e equival. caixa no início do semestre 437 -
Caixa e equival. caixa no fim do semestre  - 437

Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento com as determinações legais, as demonstrações contábeis da Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda do semestre findo em 30/6/2017, 
acrescido das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. No primeiro semestre de 2017 foi realizada a mudança de endereço da sede da Limine Trust DTVM, que agregou valor à Instituição, 
quanto aos aspectos de infraestrutura de TI, segurança, segregação de ambientes e estrutura física.  No aspecto das operações, a Limine Trust DTVM focou sua atuação no serviço de Agente Fiduciário, em 
cumprimento com o objetivo estratégico estabelecido no plano de negócios da Limine Trust DTVM. Em razão da nova regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para o exercício da função de 
agente fiduciário, através da Instrução CVM nº 583 de 20/12/2016, a Limine Trust DTVM dedicou-se em atualizar seus processos e estrutura para atender de forma adequada a nova Instrução. A Administração.

Demonstrações Financeiras - Semestre e exercício findos em 30 de junho de 2017 - (Em milhares de Reais, exceto o prejuízo por ação)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
      Prejuizos
    Nota Capital acumulados Total
Saldos em 11/3/2016  - - -
Integralização de Capital  500 - -
Prejuizos do semestre  - (17) (17)
Saldos 31/6/2016 (Pró forma) 500 (17) 483
Mutações do semestre  500 (17) 483
saldo em 01/7/2016  500 (17) 483
aumento de capital  500 0 500
prejuizo acumulado  0 (17) (17)
saldo em 31/12/2016 7 1000 (34) 966
Saldo em 31/01/2017  1.000 (34) 966
Prejuizos do semestre  - (16) (16)
Saldo em 30/6/2017 7 1.000 (50) 950
Notas explicativas da Administração às demonstr. financeiras
1 Contexto operacional: Limine Trust D.T.V.M. Ltda. (“Distribuidora”) 
foi constituída em 05/3/2016 e autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) em 07/10/2016 iniciando efetivamente 
suas operações em Outubro de 2016. A Distribuidora é uma socie-
dade limitada, sediada na cidade de SP/SP, Rua Ramos Batista, 
152 - cj 61 - Vila Olímpia, com o objeto social a prática de opera-
ções inerentes às Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários, por 
conta própria e de terceiros. 2 Comentário sobre a execução do 
plano de negócios: A Distribuidora focou sua atuação no serviço 
de Agente Fiduciário, em cumprimento com o objetivo estratégico 
estabelecido no seu plano de negócios. 3 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Distribuidora são de responsabilidade da sua Administração e 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e normas e instruções do BACEN, e estão apresentadas 
em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF). A título de comparação e para uma 
melhor análise da evolução das operações da DTVM, estão sendo 
apresentados os dados e valores relativos a 30/6/2016, período em 
que a Distribuidora ainda não estava operante. A autorização para 
conclusão destas demonstrações financeiras e sua divulgação a ter-
ceiros, foi dada pela Administração em 24/7/2017. 4 Resumo das 
principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas pela Distribuidora são as seguintes: a) Resultado das ope-
rações é apurado pelo regime de competência. b) O ativo circulante 
é demonstrado pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias (em base pro rata tem-
poris) e cambiais auferidos, deduzido da correspondente renda de 

realização futura e/ou provisão para perda. c) O imobilizado de uso 
é registrado pelo custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo 
método linear com base no prazo de vida útil estimada dos bens. d) 
O passivo circulante é demonstrado pelo valor da obrigação acres-
cido, quando aplicável, do encargo e da variação monetária (em 
base pro rata temporis) e cambial incorrida. e) Durante o semestre 
e exercício findo em 30/6/2017, a Distribuidora apurou prejuízo para 
fins imposto de renda e base negativa para contribuição social, con-
forme a legislação vigente.
5 Títulos e Valores Mobiliários  2017   2016
Títulos de Renda Fixa: Operações Compromissadas  340   502
Certificado de Deposito Bancário   539   -
     879   502
6 Imobilizações de uso: Em 30/6/2017, o imobilizado apre-
senta a seguinte composição:   Taxa de
                   depreciação
    2017 2016   ao ano (%)
Instalações  33  - 10
Moveis e Equipamentos  28  - 10
Sistema de processamento de dados  7   7  20
Sistema de Segurança  10  - 10
    78   7
Depreciação acumulada  (6)  -
    72   7
7 Patrimônio líquido: Em 30/6/2017, 0 capital social é representado 
por 1.000.000 quotas detidas por quotista residentes e domiciliados 

no País, cujo valor unitário é de R$ 1,00 cada. 8 Limite operacional 
(acordo de Basiléia): Em julho de 2008, entraram em vigor as 
novas regras de mensuração do capital regulamentar. No período 
de 1º/01/2017 a 31/12/2017, as instituições financeiras e entida-
des equiparadas tinham que manter patrimônio líquido mínimo de 
9,25% dos seus ativos ponderados por graus de risco às exposições 
em ouro, moedas estrangeiras e operações sujeitas à variação cam-
bial, à variação de taxas de juros, à variação do preço de commodi-
ties, à variação do preço de ações classificadas na carteira de nego-
ciação e ao risco operacional, conforme normas e instruções do 
BACEN. A Distribuidora está enquadrada nesse limite operacional, 
tendo apresentado índice de basiléia de 25,37% em 30/6/2017. 9 
Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se 
em funcionamento, e sua estrutura e seus procedimentos atendem 
às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 3.849, 
de 25/3/2010. 10 Prevenção á Lavagem de dinheiro: Em cum-
primento à legislação específica e às melhores práticas para sua 
gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em 
todos os setores, em especial, no Cadastro. Esses procedimentos 
e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão de 
riscos e controles internos. 11 Gerenciamento de riscos: (a) Ges-
tão de risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à 
implementação de estrutura de gerenciamento de risco operacional, 
em conformidade com a Resolução CMN 3.380, que alcançam o 
modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco ope-
racional, os procedimentos de documentação e armazenamento de 
informações, e os relatórios de gerenciamento do risco operacional. 
(b)Gestão de risco de mercado: O gerenciamento de risco é efe-
tuado de forma centralizada, por área Administrativa independente 
da área operacional. A Distribuidora encontra-se apta a atender as 
exigências da Resolução CMN 3.464/07 que trata da estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos.

A Diretoria
Azienda CM Outsourcing Assessoria Contábil Ltda.

Miguel Novaes Herrera - TC - CRC 1SP 137.613/O-0
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da Limine Trust Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - São Paulo, SP. - Opi-
nião: Examinamos as demonstrações contábeis da Limine Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Limine Trust”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 30/6/2017 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, 
bem como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas quando lidas em conjunto com 
as notas explicativas da Administração, que as acompanham, 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Limine Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Limine Trust”), em 30/6/2017, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
Semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada: 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a “Limine Trust”, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade-CFC e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração da “Limine Trust” é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
“Limine Trust” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da “Limine Trust” são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Distribuidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração iv. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
circunstâncias que possa levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da “Limine Trust”. Se 
concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em continuidade 
operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 08 de agosto de 2017
PBR Auditores Independentes SS
CNPJ: 20.824.537/0001-83
CRC 2 SP 032.357/O-7 - CVM: 12.238
Welington Vieira Araújo - Contador – CRC 1 SP 136.741/O-6

Edital de Leilão Eletrônico Único. Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015). 04ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP. 04º Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP. Edital
de Leilão Eletrônico Único de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Patrícia Gazzoli, de Prefeitura
do Município  de  Diadema/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s)
eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por

Damillan Empreendimentos Imobiliários Ltda. , processo nº 0088478- 61.2012.8.26.0002. O(a) Dr(a). Cinara Palhares, MM Juiz(a) de Direito da 04ª Vara Cível do
Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, com fulcro nos Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015), na forma da lei e etc., faz saber
que levará a hasta pública, para venda e arrematação o(s) Bem(ns) Imóvel(eis) ao final descrito(s). A hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online,
sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais habilitado pela Secretaria de Tecnologia da Informação do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo conforme
publicação no Diário de Justiça Eletrônico do dia 06 de abril de 2011 (fls. 4 do caderno administrativo da edição nº 927), hospedado na rede mundial de computadores
no endereço www.casareisleiloesonline.com.br , com endereço na cidade de São  Paulo/SP na Rua da Glória, nº 18, cj. 53, Liberdade, CEP: 01510-000, fone: 11 -
3101.2345, e- mail: contato@casareisleiloes.com.br. Do Leilão. O Leilão Eletrônico Único terá início dia 05 (cinco) de setembro de 2017, 12:00:00 horas e término
dia 28 (vinte e oito) de setembro de 2017, 12:00:00 horas. Das Condições de Leilão e de Arrematação. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) ofertado(s) para
arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015). Sendo o leilão for de diversos bens, terá preferência na arrematação o lançador que se propuser a arrematá-
los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior lance que, na tentativa
de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Esta pregão para arrematação global terá início 05 (cinco) minutos após o
término da última apregoação e respeitará os termos e condições deste edital. Em Leilão Eletrônico Único o(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) entregue(s) a quem
mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado o preço vil (art. 885
e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Quando se tratar de primeira tentativa de alienação judicial de bem(ns) imóvel(eis) de titularidade de incapaz(es), o(s)
Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) alienado(s) por valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do valor da
avaliação atualizada, conforme caput do art. 896 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s)
em sua integridade, posto ausentes as condições do caput do art. 894 do CPC/2015. O(s) Bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado de conservação em que se
encontra(m), sem garantia, constituindo ônus de o interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.O(s)
Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos será(ão) vendido(s) em  caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são
meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da(s)
arrematação(ões), abatimento de preço(s) ou complemento(s) de área(s), por eventual(ais) divergência(s) entre o que constar da(s) descrição(ões) do(s) imóvel(eis)
e a realidade existente. O(s) arrematante(s) adquire(m) o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos no estado de conservação
em que se encontra(m) e declara(m) ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual(ais) vício(s), ainda que oculto(s), ou
defeito(s) decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. O(s)
arrematante(s) deverá(ão) se cientificar previamente acerca de eventuais restrições impostas pelas legislações municipal, estadual e federal aos imóveis, no tocante
ao uso do solo ou zoneamento e, ainda, das obrigações decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, as quais estará obrigado
a respeitar em decorrência da arrematação do imóvel. Constitui ônus dos interessados examinar previamente os bens apregoados, sendo que as visitas deverão ser
previamente solicitadas pelo e-mail contato@casareisleiloes.com.br , para fins de postulação de autorização em Juízo.   O Auto de Arrematação será lavrado de
imediato (art. 901 do CPC/2015). Assinado o auto pelo juiz, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados
procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4º do artigo 903 do CPC/2015, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos
sofridos (caput do art. 903 do CPC/2015). A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do  bem  imóvel, com o respectivo mandado de imissão na
posse, será expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das
demais despesas da execução (§ 1º do art. 901 do CPC/2015). A arrematação poderá ser invalidada quando realizada por preço vil ou com outro vício; a arrematação
poderá ser considerada ineficaz, se não observado o disposto no art. 804 do CPC/2015; a arrematação poderá ser resolvida, se não for pago o preço ou se não for
prestada a caução (§ 1º do art. 903 do CPC/2015). O  juiz decidirá acerca destas situações, se for provocado, em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da
arrematação (§ 2º do art. 903 do CPC/2015). Passado o prazo previsto no § 2º do art. 903 do CPC/2015 sem que tenha havido alegação de qualquer das situações
previstas no § 1º do art. 903 do CPC/2015, será expedida a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou mandado de imissão na posse (§ 3º do
art. 903 do CPC/2015). Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação autônoma,
em cujo processo o arrematante figurará como litisconsorte necessário (§ 4º do art. 903 do CPC/2015). O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe
imediatamente devolvido o depósito que tiver feito se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou gravame não mencionado no edital; se, antes
de expedida a carta de arrematação ou a ordem de entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no § 1º do art. 903 do CPC/2015; uma vez citado para
responder a ação autônoma de que trata o § 4º do art. 903 do CPC/2015, desde que apresente a desistência no prazo de que dispõe para responder a essa ação
(§ 5º do art. 903 do CPC/2015). Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do
arrematante, devendo o suscitante ser condenado, sem prejuízo da responsabilidade  por  perdas  e danos, ao pagamento de multa, a ser fixada pelo juiz e devida
ao exequente, em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do bem (§ 6º do art. 903 do CPC/2015). Das Condições de Participação. É admitido
a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção: dos tutores, dos curadores, dos testamenteiros, dos administradores ou dos
liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam
encarregados; do juiz, do membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça,
em relação aos bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se estender a sua autoridade; dos servidores públicos em geral, quanto
aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta; dos leiloeiros, seus familiares e seus prepostos,
quanto aos bens de cuja venda estejam encarregados; e dos advogados de qualquer das partes (art. 890 do CPC/2015). Menores de 18 anos somente poderão
adquirir algum bem se emancipados, representados ou assistidos pelo responsável legal, condições estas que deverão ser comprovadas mediante a apresentação
da competente documentação. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência
mínima de  até  48  (quarenta e oito) horas da data de início do leilão eletrônico único, para que participe dos leilões eletrônicos fornecendo todas as informações
solicitadas. O cadastramento no sistema gestor para a participação em alienações judiciais eletrônicas (leilões judiciais eletrônicos) conduzidas por este gestor
é indispensável e gratuito. Durante a alienação, os lances deverão ser oferecidos diretamente no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e serão imediatamente
divulgados online, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. As ofertas/lances para arrematação somente poderão ser formuladas por meio do
sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br . Não são admitidos lances via fax, de viva voz ou entregues no escritório do sistema gestor responsável. O
interessado poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. Se houver mais de um pretendente, proceder-se-
á entre eles à licitação, e, no caso de igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, o companheiro, o descendente ou o ascendente do executado, nessa ordem
(§ 2º do art. 892 do CPC/2015). No caso de leilão de bem tombado, a União, os Estados e os Municípios terão, nessa ordem, o direito de preferência na arrematação,
em igualdade de oferta (§ 3º do art. 892 do CPC/2015). Se o leilão for de diversos bens e houver mais de um lançador, terá preferência aquele que se propuser a
arrematá-los todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do maior lance que,
na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para eles (art. 893 do CPC/2015). Não há custo para ofertar lances por meio de
www.casareisleiloesonline.com.br . Das Condições de Pagamento. Do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá ser realizado à
vista ou parcelado em até 03 (três) parcelas mensais e consecutivas, com o pagamento de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes
a seguir. No caso de liquidação à vista e imediata do preço da arrematação, o(s) arrematante(s) deverá(ão) efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente
após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, em guia de depósito
judicial do Banco do Brasil S/A, a ser obtida em uma de suas agências ou por meio do website http://www.bb.com.br (no campo Depósitos Judiciais), sob pena de
desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do(s) próprio(s) imóvel(eis), será ainda admitido o pagamento parcelado
do preço da arrematação em até 03 (três) parcelas mensais e consecutivas, devendo a 1ª (primeira)  parcela  ser equivalente a pelo menos 50% (cinquenta por cento)
do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação judicial eletrônica, vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo)
dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que o valor original
de cada parcela complementar será equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do preço e acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da
Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais, além de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir a partir a
data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento
parcelado do preço deverá apresentar  ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do(s)
bem(ns) por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou superior ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada
do respectivo lote (inciso II do art. 895 do CPC/2015). As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária
e as condições de pagamento do saldo (§ 2º do art. 895 do CPC/2015). No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez
por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas (§ 4º do art. 895 do CPC/2015). O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução
da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC/2015). A apresentação de propostas para pagamento parcelado do preço da arrematação não suspende o leilão (§ 6º do art.
895 do CPC/2015). A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (§ 7º do art. 895 do CPC/2015).
Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em  diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior
valor; e em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar (§ 8º do art. 895 do CPC/2015). No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos
pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado (§ 9º do art. 895 do CPC/2015). O arrematante poderá oferecer
fiador, coobrigado e principal responsável, para a obrigação de pagamento do preço da arrematação judicial, sendo que caso o arrematante ou seu fiador não paguam
preço no prazo e forma estabelecidos, o juiz impor-lhes-á, em favor do exequente, a perda da caução e demais valores pagos, inclusive a comissão devida ao sistema
gestor, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC/2015). O fiador do arrematante
que pagar o valor do lance e a multa poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida (art. 898 do CPC/2015). Se o exequente arrematar os bens e for o único
credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-
se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (§ 1º do art. 892 do CPC/2015). Da Comissão Devida à Casa Reis Leilões
Online. A comissão do sistema gestor será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação e correrá por conta do(s) respectivo(s) arrematante(s) -
(parágrafo único do art. 884 do CPC/2015. O pagamento da comissão devida à Casa Reis Leilões Online deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte
e  quatro) horas  a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, sob pena de desfazimento da arrematação, por meio de depósito em dinheiro
na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçados para endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta
Corrente nº 01010200-9, de titularidade de Eduardo dos Reis, inscrito no CPF/MF sob nº 252.758.888-30. Das Penalidades. Decorridos o prazo sem que
arrematante tenha realizado os depósitos, tal informação será encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. O não pagamento
do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo
897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do sistema gestor, além da imposição
de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Na hipótese de
não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor serão informados do ocorrido a Corregedoria Geral de Justiça do
Estado de São Paulo; o Ofício da Portaria dos Auditórios e das Hastas Públicas deste Foro Central da Comarca da Capital/SP; e a Promotoria de Justiça Cível do
Ministério Público do Estado de São Paulo, para a adoção das medidas legais cabíveis face o arrematante remisso. Dos Documentos a serem enviados pelo(s)
arrematante(s). No prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas da realização do devido depósito judicial do preço da arrematação, o(s) arrematante(s)
deverá(ão) encaminhar para o sistema gestor a fim de que sejam juntados aos autos do processo para expedição de Carta de Arrematação e sob pena de eventual
desfazimento da aquisição, os seguintes documentos: 01 (uma) via do competente de depósito judicial do preço da arrematação e 01 (uma) cópia autenticada do
comprovante de depósito bancário da comissão devida ao sistema gestor e efetuado na conta corrente especificada; no caso de arrematante pessoa física deverá
encaminhar, ainda, cópias autenticadas da Cédula de Identidade, do Comprovante de Inscrição no CPF/MF, de Certidão de Casamento atualizada, se for o caso, e
Comprovante de Residência; no caso de arrematante pessoa jurídica: cópias autenticadas dos Atos Constitutivos da empresa (Contrato Social Consolidado ou
Estatuto e Ata de Eleição da Diretoria); de Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF; de Comprovante de Endereço; das Cédulas de Identidades e dos Comprovantes
de Inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes legais. Da Remição da Execução. Se após a publicação do presente edital e antes de adjudicados ou alienados
os bens, o(a) executado(a) remir a execução, com a liquidação e pagamento da dívida exeqüenda atualizada, arescida de juros, custas e honorários advocatícios,
na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá apresentar até a data e hora designadas para o(s) leilão(ões), a(s) guia(s) comprobatória(s) do(s) referido(s)
pagamento(s) acompanhada(s) de petição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado.
Neste caso, deverá a(o) executada(o) pagar a importância atualizada  da  dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, também, a comissão devida ao sistema
gestor no importe equivalente a 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min.
Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317), devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas
pelo sistema gestor. Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilão eletrônico único, o pagador deverá
arcar com o pagamento em favor do sistema gestor do equivalente em moeda nacional a 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), a título de remuneração dos
serviços executados até o momento, devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo sistema
gestor. Dos Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima, serão, ainda, especificamente aplicados na alienação em voga os dispositivos
a seguir: Parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub- rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da
arrematação, se o caso; §§ 1º e 2º do art. 908 do CPC/2015, a fim de que, na hipótese de pluralidade de credores ou exequentes, o dinheiro lhes seja distribuído e
entregue consoante a ordem das respectivas preferências, sendo que no caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de
natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem de preferência. Não havendo título legal à preferência, o dinheiro será distribuído
entre os concorrentes, observando-se a anterioridade de cada penhora; Artigo 323 do CPC/2015, para que na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação
em prestações sucessivas, essas sejam consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do(s) credor(es), e sejam incluídas na
condenação, enquanto durar a obrigação, caso o(s) devedor(es), no curso do processo, tenha(m) deixado de pagá-las ou de consigná-las; Artigo 843 do CPC/2015,
no sentido de que, tratando-se de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação
do bem, ficando reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições, não sendo levada a efeito
expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente
à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação; Artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; Artigo 826 do CPC/
2015, para que no caso de remição o executado efetue o pagamento da importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e a comissão
devida ao sistema gestor no importe equivalente  5% sobre o valor pago (dívida exequenda), conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (REsp 185656-DF,
3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317), devendo o(a) pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas
e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 826 do CPC/2015, por analogia e para o caso de acordo, quando o pagador deverá arcar também com o pagamento em favor
do sistema gestor do equivalente 5% sobre o valor pago (dívida exequenda), a título de remuneração dos serviços executados até o momento da avença, devendo o(a)
pagador(a) arcar, ainda, com as despesas de publicação de edital e demais assumidas e comprovadas pelo leiloeiro; Artigo 335 do Código Penal para o caso de
não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo arrematante: “Art.335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública
ou venda em hasta pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou
licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente
à violência”; Artigo 358 do Código Penal para o caso de não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do sistema gestor pelo respectivo arrematante:
“Art.358. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”; Provimento CG nº 31/2013, para facultar
ao advogado do interessado efetuar a carga dos autos para a oportuna extração da carta de arrematação ou adjudicação extrajudicial, sendo permitido ao arrematante
ou adjudicante indicar Tabelião de Notas de sua preferência para sua confecção. Serão aplicadas quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo
expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Do Crédito Executado. O crédito executado perfaz o montante de R$ 430.796,28 para julho de 2017. Dos Recursos.
Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. O r. despacho de fls.  determinou  expressamente  que:
“Consigne-se  no  edital que no caso de alienação judicial, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive   os de natureza “propter rem”, sub-rogam-se sobre o
respectivo preço,  não devendo o arrematante arcar com nenhum outro valor além do preço da aquisição,  nos termos do art. 908, §1.º do Código de Processo Civil,
salvo a comissão do leiloeiro fixada em 5%. As dívidas condominiais preferem a todas as demais (tributárias, trabalhistas, etc). Quanto às dívidas tributárias, há
disposição expressa no  parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. Quanto às demais dívidas, aplica-se o referido artigo por analogia. A aquisição
em leilão judicial é originária, o arrematante não arcará com nenhum outro valor além do valor do  lanço e da comissão do leiloeiro.” Correrão por conta do(s)
arrematante(s) todas as providências e despesas  necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão
de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta
do(s) arrematante(s) todas as providências e despesas  necessárias para a desocupação dos imóveis e a  efetiva  imissão  na  posse, inclusive eventual pagamento
de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o(s) bem(ns) correrão por conta do(s)
arrematante(s). Fotos e descrições detalhadas podem ser obtidas em www.casareisleiloes.com.br. Os leilões em questão são divulgados pelo website do leiloeiro
oficial na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloes.com.br, onde outras informações podem ser obtidas, bem como solicitadas pelo
contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. O leiloeiro oficial Eduardo dos Reis recomenda a todo interessado em participar de leilões judiciais
a assessoria especializada de advogado(a)  inscrito(a)  na  Ordem dos Advogados do Brasil e de confiança do(a) constituinte. Do(s) Bem(ns) Imóvel(eis)
Ofertado(s). Lote 01 (um): 01 (um) Terreno e respectivas edificações, situado na comarca de Diadema/SP na atual Rua Nelson Rodrigues, nº 159, consistente no
antes lote dez (10) da quadra C da Vila Diadema, subdivisão de lotes da quadra vinte e sete (27) da Vila Conceição, medindo 10,00 de frente para a antes Rua Dois,
por 38,50m da frente aos fundos pelo lado esquerdo, na posição de quem da citada via pública olha para o terreno, onde confronta como lote 11, pelo lado direito, em
dois segmentos, mede, inicialmente em linha reta, 27,80m, confrontando com a divisa lateral esquerda do lote 9, daí, deflete ligeiramente à esquerda em linha reta,
com o desenvolvimento de 14,00m, onde confronta com a linha de divisa que faz com os fundos dos lotes 4 na extensão de 4,00m, e 5 na extensão de 10,00m, tendo
nos fundos a largura de 2,00m  e confronta comparte dos fundos do lote 24, distante 130,00m lineares do ponto onde se inicia a curva da confluência formada pelas
Ruas Dois e Castro Alves, atingindo o lote 22, localizado em esquina, encerrando a área superficial de 331,50m², sendo todos  os  confrontantes  da mesma  quadra
C,  deles  proprietários.  Matrícula(s) nº(s) 27.151 do CRI / Diadema . Inscrição Municipalidade nº(s): 31.005.003. Da(s) Matrícula(s) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis).
Da(s) Matrícula nº(s) 27.151 do CRI / Diadema se verifica: que o imóvel foi havido por  Patricia Gazzoli, enquanto solteira (R.04); ajuizamento da presente Execução
de Título Extrajudicial (Av. 05); arresto executado (Av. 06) e a penhora executada ( Av. 07). Da Posse do(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Os executados permanecem na
posse do imóvel. As fotos oferecidas pelo Sr. Perito Avaliador evidenciam a desocupação do imóvel. Dos Débitos de Caráter propter rem. Dos Débitos de IPTU
sobre o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Conforme diligência do signatário com a Prefeitura de Diadema aos 24 de maio de 2017, pesavam sobre o imóvel débitos de IPTU
no montante de R$ 4.594,87, sendo que, o exercício de 2016 está protestado, de acordo com informação prestada por aquela. Dos Débitos de Condomínios sobre
o(s) Bem(ns) Imóvel(eis). Não se trata de unidade condominial e não há, portanto, débitos desta espécie. Da(s) Avaliação(ões) do(s) Bem(ns) Imóvel(eis).
Avaliação(ões) original(ais): R$ 1.047.143,00 para jun/2016. Avaliação(ões) atualizada(s): R$ 1.078,960,58 para jul/2017. As cifras em tela serão atualizadas
monetariamente pela “Tabela Prática para  Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais” do E. TJSP até a data da alienação judicial. Das Intimações.
Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para  intimações pessoais, Patrícia Gazzoli, Prefeitura
do Município de Diadema/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s)
do(s) imóvel(eis) não identificados. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado  e publicado na forma da lei. São Paulo, de     de 2017.
Eu,     , Escrevente,  digitei.  Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Cinara Palhares - Juiz(a) de Direito

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0012063-79.2013.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente/SP, Faz Saber a Luana Maria da Silva (CPF.
435.350.938-13), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia
de R$ 53.679,75 (julho de 2013), decorrente do Contrato de Cheque Especial e Contratos de Crédito Parcelado
Giro Fácil n°s 0341-07374-64 e 0341-07288-80. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.

                             JORNAL “ O DIA ”    30 e 31 / 08 / 2017

30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038601-67.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Vicente Antonio de Cala Neto, CPF 136.702.708-09, Brasileiro, Empresário, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, alegando em síntese: objetiva a quantia de R$ 31.698,03
(agosto de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Financiamento de Veículo n° 0912-06166-19. Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.

                         JORNAL “ O DIA ”   30 e 31 / 08 / 2017

30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014489-88.2015.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo de Tarsso da Silva Pinto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Daniela Bergamasco dos Santos Venino, CPF 359.504.198-47, RG 41964619-
X, Casada, Brasileiro, Agente Administrativa, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Águia de Haia Condominium, visando o recebimento da quantia de R$ 7.723,53 (08/2015) - acrescida de juros
moratórios, multa e atualização monetária, custas, despesas processuais e honorários advocatícios - referente à
despesas condominiais da Unidade Condominial Bloco E, Apto. 11 do condomínio do autor. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 24 de julho de 2017.

                              JORNAL ‘ O DIA ”    30 e 31 / 08 / 2017

30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1129208-89.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Helena Aiello (CPF.
317.932.718-95), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Ipiranga lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 11.103,81 (dezembro de 2015), referente aos Recibos
Provisórios de Serviços n°s 44492 e 44493, oriundos da prestação de serviços médicos - hospitalares. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente , afixado e publicado. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07/07/2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005450-41.2014.8.26.0704. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr. Mário Rubens Assumpção Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
CLODOALDO PEDRO DA ROSA CAMINHÕES, CNPJ 14.781.185/0001-23, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, por parte de Auto Sueco São Paulo - Concessionária de Veículos Ltda, objetivando a quantia de R$ 3.973,28
(agosto de 2014), referente às duplicatas nº 29064/1, 29064/2, 29064/3, 15243/1, 15243/2 e 15243/3. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
se presumirem como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

CARTÓRIO DO 33º OFÍCIO CÍVEL. Fórum Central Cível João Mendes Júnior - Comarca de São Paulo. 33a. Vara e
Ofício do Foro da Comarca da Capital-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096778-
55.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o), ETG Global Investimentos Ltda (CNPJ. 16.978.907/
0001-60), que Editora Globo S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 349.945,00 (novembro
de 2013), decorrente das Faturas n°s 0072939, 0073133 e 0073134, oriundas da divulgação da marca ETG Global.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ARRAIAL DO
BONFIM, N° 503, CASA, PARTE DO LOTE 8-A, DA QUADRA 100, (LOTE 36 DO
PROJETO),  VILA CARMOZINA, DISTRITO DE ITAQUERA    SAO PAULO  SP CEP
08295110
1º leilão 13/09/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 04/10/2017 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

Mutuarios:
REGINA APARECIDA DA SILVA BORGES , CPF 06413952806,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

31/08 - 01 - 02/09/2017

Companhia Brasileira de Estireno - CNPJ/MF n° 61.079.232/0001-71 - NIRE n° 35.300.052.226

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.
Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 10hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala CBE, bairro 
Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Companhia Brasileira de Estireno. Convocação e Presença: Dispensa-
das as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Wendel Oliveira de Souza e Secretário: Sr. Daniel Zilberknop. 
Ordem do Dia: Renúncia do Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e eleição do Sr. Daniel Scarmetoli da Fonseca como Diretor sem designação 
específica. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, aceitam a renúncia apresentada pelo Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior ao cargo 
de Diretor sem designação específica (conforme carta de renúncia anexa), eleito em 04/07/2016, cuja AGE foi devidamente registrada na 
JUCESP em 22/08/2016, sob nº 369.140/16-3. Ainda, os acionistas, por unanimidade, decidiram eleger o Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, RG 
nº 24.742.042 SSP/SP e CPF nº 250.471.238-39, como diretor sem designação específica, para o mandato que vigerá até o dia 30/04/2018. 
No mais, aprovam os acionistas a reeleição dos demais Diretores já constituídos, ficando a Diretoria composta conforme segue: Sr. Wendel 
Oliveira de Souza, RG nº 62.436.026-X SSP/SP e CPF/MF nº 792.422.279-00, para o cargo de Diretor Superintendente, Sr. José Roberto Heleno 
de Marquis, RG nº 10.814.247-4 SSP/SP e CPF nº 256.393.568-71, como diretor sem designação específica, Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, 
já qualificado, como diretor sem designação específica, estes com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º 
andar, Cidade Monções/SP, CEP 04.571-010 e o Sr. Edson de Paiva Alves, RG nº 17.876.013-4 SSP/SP e CPF nº 107.654.378-21, para o cargo 
de Diretor sem designação específica, com endereço na Fazenda Caroba, s/n°, Centro Industrial de Aratu, Candeias/BA, CEP 43805-190, 
todos com mandato que vigerá até 30/04/2018. Os diretores eleitos declaram não estarem incurso em quaisquer crimes ou restrições que o 
impeça de exercer esta função, conforme determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde 
logo empossado no cargo, servindo a presente de Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a 
presente data pela diretoria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada 
e assinada pelos presentes. SP, 01/08/2017. Wendel Oliveira de Souza - Presidente da Mesa e Diretor Superintendente; Daniel Zilberknop 
- Secretária da Mesa e pela acionista Unigel S.A.; Diretores: Edson de Paiva Alves, José Roberto Heleno de Marquis, Daniel Scarmeloti da 
Fonseca. JUCESP n° 388.747/17-1 em 21.08.2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0011211-22.2017.8.26.0007 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a).
Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a IRACY CLAUDINO CAMILO, para no prazo de
15 (quinze) dias úteis (artigo 219, caput, do Código
de Processo Civil) a realizar o adimplemento
voluntário da obrigação corporificada na sentença
no importe de R$23.606,73 - conforme demonstrativo
discriminado e atualizado apresentado pelo
exequente, sob pena de multa de 10% (dez por cento)
que serão agregados ao valor do débito principal,
para todos os efeitos legais (artigo 85, § 1º e § 13
do Código de Processo Civil), tudo na forma do
artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil.
Saliente-se que nos termos do artigo 525 do Novo
Código de Processo Civil: transcorrido o prazo
previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o
executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação, observando-se que será considerado
tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do
prazo (NCPC, artigo 218, § 4º). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 24 de julho de 2017.       B 31/08 e 01/09

Confiança de
serviços

avança 0,3
ponto em

agosto, diz
FGV

O Índice de Confiança de
Serviços, medido pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), avan-
çou 0,3 ponto em agosto, na
comparação com o mês anterior,
e chegou a 83,2 pontos, em uma
escala de zero a 200. É a segun-
da alta consecutiva do indica-
dor, que recuperou metade da
perda de 2,8 pontos de junho.

De acordo com a FGV, hou-
ve aumento da confiança entre
os empresários de sete das 13
principais atividades do setor de
serviços. O aumento foi resulta-
do exclusivamente do Índice de
Expectativas, que mede a avali-
ação dos empresários em rela-
ção ao futuro e que subiu 0,9
ponto.

A demanda para os próximos
três meses foi o componente que
teve maior contribuição para a
alta do indicador, já que cresceu
1 ponto. Já o Índice da Situação
Atual, que mede a confiança em
relação ao momento presente,
recuou 0,3 ponto. (Agencia Bra-
sil)
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SPINELLI S.A. CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO
CNPJ(MF) 61.739.629/0001-42
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Encerrados em - Valores em R$ mil
Ativo Nota Explicativa 30/06/17 30/06/16
Circulante  67.113 39.279
Disponibilidades 4 107 158
Aplicações Inter� nanceiras de Liquidez 4 60.077 32.374
 Aplicações no mercado aberto  60.077 32.374
TVM e Instrumentos Financeiros Derivativos 5 161 546
 Carteira própria  161 546
Operações de Crédito  957 1.190
 Financiamento de títulos e valores mobilários  957 1.190
Outros Créditos  5.521 4.728
 Rendas a receber  182 306
 Negociação e intermediação de valores 6 5.188 4.037
 Diversos 7 183 391
 (Perda estimada para outros créditos
  liquidação duvidosa)  (32) (6)
Outros Valores e Bens  290 283
 Despesas antecipadas  290 283
Não Circulante  58.005 57.113
Realizável a Longo Prazo  57.401 56.100
TVM e Instrumentos Financeiros Derivativos 5 39.448 39.267
 Vinculados a prestação de garantia  39.448 39.267
Outros Créditos 7 17.953 16.833
 Diversos  17.953 16.833
Investimentos  25 25
 Outros investimentos  25 25
Imobilizado de Uso 8 245 346
 Outras imobilizações de uso  5.715 5.649
 (Depreciações acumuladas)  (5.470) (5.303)
Diferido 8 - 222
 Gastos de organização e expansão  - 2.625
 (Amortização acumulada)  - (2.403)
Intangível 8 334 420
 Ativos Intangíveis  4.554 4.522
 (Amortização acumulada)  (4.220) (4.102)
Total do Ativo  125.118 96.392

Passivo Nota Explicativa 30/06/17 30/06/16
Circulante  81.121 48.795
Outras Obrigações  81.121 48.795
 Fiscais e previdenciárias 9 1.134 938
 Negociação e intermediação de valores 6 77.127 45.474
 Diversas 9 2.860 2.383
Não Circulante  17.884 16.769
Exigível a Longo Prazo  17.884 16.769
Outras Obrigações 9 17.884 16.769
 Diversas  17.884 16.769
Patrimônio Líquido  26.113 30.828
 Capital: 11.1 33.564 33.564
 De Domiciliados no país  33.564 33.564
 (Prejuízos acumulados)  (7.451) (2.736)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  125.118 96.392

Demonstração do Resultado Abrangente - Valores em R$ Mil
  1º-Sem-17 1º-Sem-16
Resultado do Semestre/Exercício (2.742) (858)
Resultado Abrangente - 22
Ajustes de avaliação patrimonial - 22
Resultado abrangente total (2.742) (836)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido-Valores em R$ mil
  Ajustes de
 Capital Avaliação Prejuízos
 Realizado Patrimonial Acumulados Total
Saldos no Início do
 Semestre em 01/01/17 33.564 - (4.709) 28.855
 Prejuízo líquido do semestre - - (2.742) (2.742)
Saldos no Fim do
 Semestre em 30/06/17 33.564 - (7.451) 26.113
Mutações do Semestre: - - (2.742) (2.742)
Saldos no Início do
 Semestre em 01/01/16 33.564 (22) (1.878) 31.664
 Ajustes ao valor de mercado
 - TVM e Derivativos - 22 - 22
 Prejuízo líquido do semestre - - (858) (858)
Saldos no Fim do
 Semestre em 30/06/16 33.564 - (2.736) 30.828
Mutações do Semestre: - 22 (858) (836)

Demonstração dos Resultados em - Valores em R$ Mil
  Nota 1º-Sem- 1º-Sem-
  Explicativa 17 16
Receitas de Intermediação Financeira  5.918 6.166
 Operações de crédito  94 68
 Resultado de operações com
  títulos e valores mobiliários  5.826 6.100
 Resultado com instrumentos
  � nanceiros derivativos  (2) (2)
Despesas da Intermediação Financeira  42 273
 Operações de empréstimos, cessões e repasses - (18)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa  42 291
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 5.960 6.439
Outras Receitas/ Despesas Operacionais  (8.702) (7.297)
 Receitas de prestação de serviços  4.939 5.214
 Despesas de pessoal 13.1 (5.083) (4.868)
 Outras despesas administrativas 13.2 (8.180) (6.040)
 Despesas tributárias  (861) (897)
 Outras receitas operacionais  1.052 1.168
 Outras despesas operacionais  (569) (1.874)
Resultado Operacional  (2.742) (858)
Resultado antes da Tributação sobre
 o Lucro e Participações  (2.742) (858)
Prejuízo Líquido do Semestre  (2.742) (858)
Nº de ações:  7.680.881 7.680.881
Prejuízo por ação - R$  (0,36) (0,11)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Pelo Método Indireto
Valores em R$ mil

Fluxos de caixa das atividades operacionais 1º-Sem-17 1º-Sem-16
Prejuízo líquido do semestre (2.742) (858)
Depreciações e amortizações 131 287
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 32 (297)
  (2.579) (868)
Variação de Ativos e Obrigações 24.003 (1.329)
(Aumento) redução em TVM e instrumentos
 � nanceiros derivativos (111) (1.712)
(Aumento) redução em operações de crédito (455) (1.092)
(Aumento) redução de outros créditos 74 3.385
(Aumento) redução de outros valores e bens (78) (102)
Aumento (redução) em outras obrigações 24.573 (1.808)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 21.424 (2.197)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em: Imobilizado de uso (8) (60)
Inversões líquidas no intangível - (88)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (8) (148)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 21.416 (2.345)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 38.768 34.877
Caixa e equivalentes de caixa no � m do semestre 60.184 32.532

1. Contexto operacional: A Spinelli S.A. Corretora de Valores Mobiliá-
rios e Câmbio (“Corretora”) é uma sociedade anônima, com sede na cida-
de de São Paulo e possui como objetivo social operar com exclusividade 
em bolsas de valores à vista e a termo, com títulos e valores mobiliários 
de negociação autorizada; praticar intermediação em operações de 
câmbio; comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria 
ou de terceiros; encarregar-se da administração de carteira de valores e 
de custódia de títulos e valores mobiliários; instituir, organizar e admi-
nistrar fundos mútuos de investimento sob a forma de condomínio 
aberto, destinado a coletar e a aplicar numerário em títulos e valores 
mobiliários; e, exercer outras atividades expressamente autorizadas, em 
conjunto, pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). 2. Base de elaboração e apresentação das de-
monstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, requeridas para os semestres � ndos em 30 de junho 
de 2017 e 2016, as quais levam em consideração as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09, além das normas do Conselho Monetário Nacio-
nal e do Banco Central do Brasil. Foram adotados para � ns de divulgação 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis homologados pelos órgãos re-
guladores relacionados ao processo de convergência contábil interna-
cional que foram aprovados pelo Conselho Monetário Nacional e Banco 
Central do Brasil e estão consubstanciados no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Na elaboração das de-
monstrações contábeis são utilizadas, quando aplicável, estimativas e 
premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na men-
suração de provisões para perdas com operações de crédito e para con-
tingências, na determinação do valor de mercado de instrumentos 
� nanceiros derivativos, de outras provisões e sobre a determinação da 
vida útil de determinados ativos. Os resultados efetivos podem ser dife-
rentes das estimativas e premissas adotadas. Essas demonstrações con-
tábeis foram aprovadas pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas 
em 28 de agosto de 2017. 3. Principais práticas contábeis: As princi-
pais práticas adotadas para a elaboração dessas demonstrações contá-
beis são as seguintes: 3.1. Apuração do resultado: O regime de apura-
ção do resultado é o de competência. 3.2. Aplicações inter� nanceiras 
de liquidez: Representadas por operações compromissadas, remunera-
das a taxas pré-� xadas, lastreadas em títulos públicos, demonstradas 
pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos decorridos, calcula-
dos em base “pro rata dia”. 3.3. Títulos e valores mobiliários: De acor-
do com a Circular nº 3.068/01 do Banco Central do Brasil (BACEN) e regu-
lamentação complementar, os títulos e valores mobiliários são 
classi� cados de acordo com a intenção de negociação pela Administra-
ção em três categorias especí� cas, atendendo aos seguintes critérios de 
contabilização: • Títulos para negociação - adquiridos com o objetivo 
de serem ativa e, frequentemente, negociados, são ajustados pelo valor 
de mercado, em contrapartida ao resultado do período; • Títulos dispo-
níveis para venda - que não se enquadrem como para negociação nem 
como mantidos até o vencimento, são ajustados ao valor de mercado 
em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos 
dos efeitos tributários; • Títulos mantidos até o vencimento - adquiri-
dos com a intenção e a capacidade � nanceira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento, são avaliados, pelo custo de aquisição, acres-
cido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do perío-
do. 3.4. Operações em conta margem: Representam operações de � -
nanciamento na compra de novas ações no mercado à vista, 
regulamentadas pela Instrução CVM nº 51/86 de clientes. A remunera-
ção destas operações é de até 4% a.m., no qual a Corretora cobra 3,5% 
a.m. O limite de crédito concedido no produto conta margem possui 
garantia mínima de 140%. 3.5. Negociação e intermediação de valo-
res: Demonstrada pelo saldo das operações de compra ou venda de tí-
tulos e valores a receber realizadas na B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão, por 
conta de clientes pendentes de liquidação dentro dos prazos regula-
mentares ou de vencimento dos contratos. 3.6. Demais ativos circu-
lantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de realização in-
cluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os 
rendimentos auferidos até a data do balanço: • Imobilizado de uso: são 
registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida 
útil e econômica dos bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de processa-
mento de dados” e de 10% a.a. para as demais contas; • Diferido: até 3 
de dezembro de 2008, quando passou a vigorar a Carta Circular nº 3.357 
que restringiu o registro de valores no ativo diferido. Foram registrados 
os gastos com aquisição e desenvolvimento logiciais e com a adaptação 
de imóveis de terceiros às necessidades da Corretora pelo seu custo de 
aquisição e formação, deduzido da amortização, sendo amortizados, 
respectivamente, à alíquota de 20% a.a. e pelo prazo do contrato; • In-
tangível: são registrados os direitos adquiridos que tenham por objeto 
bens incorpóreos destinados à manutenção da Corretora ou exercidos 
com essa � nalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base em ta-
xas que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo 
utilizada a taxa de 20% a.a. 3.7. Passivos circulantes e não circulantes: 
3.7.1. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstra-

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 30 de Junho de 2017 e 2016
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data dos balanços. 3.7.2. Provisões: Uma provisão é re-
conhecida no balanço quando a Corretora possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado onde é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com su� ciente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 3.8. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem R$ 240 no ano.  A provisão para contribuição social esta-
va sendo calculada à alíquota de 15%, após efetuados os ajustes deter-
minados pela legislação � scal. Em 21 de maio de 2015, foi publicada a 
Medida Provisória 675/2015, que alterou a alíquota da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Liquido (CSLL) das Instituições Financeiras de 15% 
para 20%, com e� cácia a partir de 01 de setembro de 2015, convertida 
pela Lei 13.169 de 6 de outubro de 2015. 3.9. Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: As contingências ativas e passivas e obriga-
ções legais, � scais e previdenciárias são avaliadas, reconhecidas e de-
monstradas de acordo com os critérios de� nidos na Resolução nº 
3.823/09 do CMN. Os passivos contingentes são reconhecidos quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma pro-
vável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com su� ciente segurança. As 
obrigações legais, � scais e previdenciárias são demandas judiciais onde 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos (impostos e contribuições). Estão reconhecidos e provisiona-
dos, independentemente, da avaliação das chances de êxito no curso do 
processo judicial. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a 
Administração possui total controle da situação ou quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais re-
cursos. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações 
inter� nanceiras de liquidez, cujo vencimento das operações na data de 
efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insig-
ni� cante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Corretora 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo:
 2017 2016
Disponibilidades 107 158
Caixa 2 2
Depósitos bancários 105 156
Aplicações inter� nanceiras liquidez 60.077 32.374
Títulos públicos - Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 5.997 -
Títulos públicos - Letras do Tesouro Nacional (LTN) 54.080 32.374
Total de caixa e equivalente de caixa 60.184 32.532
5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos � nanceiros deriva-
tivos: 5.1. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliá-
rios em 30 de junho de 2017 e 2016 estão classi� cados na categoria de 
mantidos até o vencimento e disponíveis para venda; são contabilizados 
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos contratados:
Títulos disponíveis para venda 2017 2016
Carteira própria 161 546
Letras de Crédito do Agronegócio 161 178
Letras de Crédito Imobiliário - 368
Títulos mantidos até o vencimento
Vinculados a prestação de garantia 39.448 39.267
Notas do Tesouro Nacional 39.448 39.267
Total da carteira 39.609 39.813
5.2. Instrumentos � nanceiros derivativos: Nos semestres encerrados 
em 30 de junho de 2017 e 2016, não havia operações em instrumentos 
� nanceiros derivativos. 6. Outros créditos e outras obrigações - nego-
ciação e intermediação de valores
Ativo circulante: Outros créditos 2017 2016
Negociação e intermediação de valores (a) 5.188 4.037
Devedores conta liquidações pendentes 5.151 4.031
Operações com ativos � nanceiros e mercadorias 5 -
Outros créditos por negociação
 e intermediação de valores 32 6
Passivo circulante: Outras obrigações
Negociação e intermediação de valores (a) 77.127 45.474
Credores conta liquidação pendente 76.352 45.372
Caixas de registro e liquidação 717 79
Operações com ativos � nanceiros e mercadorias 41 6
Outras obrigações por negociação e intermediação 17 17
(a) Débitos e créditos decorrentes das relações com o mercado (sistema 
e clientes) relativamente à negociação de valores (títulos, ações, merca-
dorias e ativos � nanceiros) por conta própria e por conta de terceiros.
7. Outros créditos - diversos 2017 2016
Circulante 183 391
Impostos a compensar 44 264
Adiantamentos e antecipações 50 98
Adiantamentos para pagamentos nossa conta 57 -
Outros 2 29
Devedores Diversos-Pais 30 -
Realizável a longo prazo 17.953 16.833
Depósito judicial (Nota nº 9.1) 17.953 16.833

8. Imobilizado, diferido  2017  2016
 e intangível  Depreciação/ Saldo Saldo
  amortização líqui- líqui-
Imobilizado Custo acumulada do do
Instalações 232 (213) 19 40
Móveis e equipamentos de uso 972 (939) 33 105
Sistema de comunicações
 equipamentos 244 (189) 55 21
Sistema de processamento
 de dados 4.256 (4.124) 132 174
Sistema de segurança 11 (5) 6 6
 5.715 (5.470) 245 346
Diferido: Benfeitorias - - - 222
 - - - 222
Intangível: Software 4.554 (4.220) 334 420
 4.554 (4.220) 334 420
9. Outras obrigações 2017 2016
Circulante: Fiscais e previdenciárias 1.134 938
Impostos e contribuições a recolher 1.134 938
Diversas 2.860 2.383
Provisão de pagamentos a efetuar (a) 2.860 2.382
Obrigações por aquisição de bens e direitos - 1
Exigível a longo prazo: Diversas 17.884 16.769
Provisão para passivos contingentes (Nota nº 9.1) 17.884 16.769
(a) Registram-se provisões de férias e outras obrigações. 10. Passi-
vos e ativos contingentes e obrigações legais: A Corretora tem 
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais, 
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias e outros assuntos: 10.1. Processos de natureza traba-
lhista, tributárias e cíveis: O saldo das provisões constituídas e os 
respectivos depósitos judiciais foram:
 Saldo Depósito Saldo Depósito
 contin- judicial contin- judicial
 gências (ativo) gências (ativo)
 2017 2017 2016 2016
Trabalhistas 39 39 39 39
Processo Ricardo Alves Pinheiro 32 32 32 32
Processo Julia Andreotti Cabreira 7 7 7 7
Tributárias 17.372 17.372 16.323 16.323
Processo PIS 40 40 38 38
Processo taxa CVM nº 93 313 313 299 299
Processo PIS nº 94 42 42 40 40
Processo COFINS nº 99 918 918 877 877
Processo IRPJ Bovespa nº 1 (a) 5.796 5.796 5.439 5.439
Processo CSLL Bovespa nº 1 (a) 2.087 2.087 1.958 1.958
Processo IRPJ 2007 BM & F (a) 5.991 5.991 5.622 5.622
Processo CSLL 2007 BM & F (a) 2.157 2.157 2.024 2.024
Processo ISS - Clubes 28 28 26 26
Cíveis 473 542 407 471
Processo Unimed 465 465 399 399
Processo Vanessa 8 8 8 8
Outros - 69 - 64
Total 17.884 17.953 16.769 16.833
a) IRPJ e CSLL: Refere-se à provisão constituída sobre a tributação 
de Imposto de Renda e Contribuição Social referente à atualização 
patrimonial dos títulos da Bovespa e BM&F, acrescido de juros e mul-
ta. Não obstante considerar que a Portaria nº 785/77 e o precedente 
representado pela Decisão nº 13/97 levam a conclusão que não é 
devida a tributação em questão, todavia, considerando as incertezas 
acerca do entendimento sobre o assunto pelas autoridades � scais, a 
Administração, por unanimidade, fundamentada na opinião de seu as-
sessor jurídico decidiu pela constituição da provisão contábil em mon-
tante equivalente a fazer face ao eventual recolhimento dos tributos.
O depósito judicial foi realizado espontaneamente pela Administração. 
10.2. Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A Corretora é 
parte envolvida em ações de naturezas trabalhista e cível, envolvendo 
riscos de perda classi� cados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
 2017 2016
Cíveis: Perdas e danos 67 98
CETIP (desmutualização) - 374
Outros - 152
Trabalhistas: Reclamação trabalhista 810 805
Total 877 1.429
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social de 
R$33.564 está representado por 7.680.881 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, subscritas por acionistas domiciliados no país. 11.2. 
Destinações: O estatuto determina que do lucro líquido apurado em 
cada balanço serão destinados: • 5% à constituição de fundo de reserva 
legal, até que esse alcance 20% do capital social; • Ao pagamento de di-
videndos aos acionistas, notadamente os obrigatórios; • O saldo se hou-
ver, terá 85% de seu montante destinado à reserva para manutenção de 
margem de segurança para as atividades da Corretora, com a � nalidade 
de fazer frente à possível demanda de recursos, igualmente à absorção 
de prejuízos. A reserva mencionada não poderá superar 85% do valor 
do capital social, e em exercícios que a Diretoria julgue desnecessário 
aumentar o valor reservado, poderá propor à assembleia que dispense 
a destinação de recursos para tanto; • Havendo saldo, caberá à Assem-
bleia de� nir sua destinação. 12. Transações com partes relacionadas: 
As operações entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos 
e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas e em 
condições de comutatividade. Os saldos das operações ativas, passivas, 

de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
 2017 2016
Despesas: Outras despesas administrativas-aluguéis (a) 360 360
(a) Outras partes relacionadas. 12.1. Remuneração de pessoal-chave 
da Administração: No semestre encerrado em 30 de junho de 2017, a 
Corretora despendeu o montante de R$ 1.039 (R$ 972 em 2016) como 
remuneração às pessoas-chave da Administração. 13. Demonstração 
do resultado:
13.1. Despesas de pessoal: São representadas por: 2017 2016
Despesas de honorários 1.039 972
Despesas de benefícios 768 749
Despesas de encargos sociais 980 990
Despesas de proventos 2.226 2.114
Despesas de treinamentos 48 21
Despesas de remuneração de estagiários 22 22
 5.083 4.868
13.2. Outras despesas administrativas: As principais despesas admi-
nistrativas contraídas pela Corretora no semestre estão representadas 
por: despesas com água, energia elétrica, telefonia, aluguel, processa-
mento de dados, depreciação, despesas do sistema � nanceiro, despesas 
com serviços técnicos, despesas de publicidade e com seguros. 14. Pre-
juízo � scal: A Corretora possui prejuízo � scal e base negativa de contri-
buição social no montante de R$10.462 (R$5.981 em 2016) para os quais 
não efetuou registro do imposto de renda e contribuição social diferido, 
por não haver perspectiva de geração de lucro tributável. 15. Gerencia-
mento de riscos: 15.1. Gestão de risco de mercado e operacional: Em 
cumprimento às Resoluções nos 3.464/07 e 3.380/06 do Conselho Mone-
tário Nacional, foram implementadas estruturas para gerenciamentos 
dos riscos de mercado e dos riscos operacionais. As metodologias ado-
tadas pela Corretora em sua gestão de riscos foram de� nidas e formali-
zadas por meio da política de gestão de riscos operacionais e política de
gestão de riscos de mercado e liquidez, ambas aprovadas pelo comitê 
diretivo da Instituição. Os princípios de gestão de gerenciamento de ris-
cos e controles internos do Comittee of Sponsoring Organizations (COSO), 
mundialmente indicado entre as melhores práticas do mercado para 
gestão de riscos, são a base da metodologia desenvolvida pela Corretora 
para sua estrutura de gestão de riscos operacionais. No caso do gerencia-
mento dos riscos de mercado e liquidez, a Corretora possui ferramentas 
informatizadas que permitem o tratamento de dados tempestivamente, 
gerando os relatórios necessários à Administração em suas tomadas de 
decisões, e também os documentos exigidos pelo Banco Central do Bra-
sil. • Estrutura organizacional: o Diretor responsável por risco opera-
cional é o Sr. Nelson Bizzachi Spinelli e o Sr. José Benedito da Cunha Ma-
lheiro é o Diretor responsável pelo risco de mercado. A gestão de riscos 
de mercado e de riscos operacionais são coordenadas na Spinelli, pelas 
áreas de riscos e compliance, respectivamente, com supervisão direta do 
Diretor de riscos operacionais e do Diretor de risco de mercado, além do 
Comitê Diretivo da Instituição, que tem por responsabilidade aprovar 
toda e qualquer ação relacionada à gestão de riscos de mercado e os 
operacionais; • Relatórios de riscos de mercado e riscos operacionais: 
os relatórios com as descrições das estruturas de gerenciamento dos ris-
cos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis para 
acesso público na sede Spinelli S.A. CVMC situada à Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1.355, 4º andar, Pinheiros, no Município de São Paulo (SP); 
• Gestão de risco de liquidez: relacionado ao descasamento de � uxos 
� nanceiros de ativos e passivos, com re� exos sobre a capacidade � nan-
ceira da Instituição em obter recursos para honrar seus compromissos; 
• Instrumentos � nanceiros: a Corretora mantém políticas e estratégias 
operacionais e � nanceiras, visando liquidez, segurança e rentabilidade 
dos seus ativos. Desta forma, possui procedimentos de controle e acom-
panhamento das transações e saldos dos seus instrumentos � nanceiros, 
com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em relação as 
praticadas no mercado; • Gerenciamento de capital Visando o atendi-
mento à Resolução nº 3.988 do Conselho Monetário Nacional, a institui-
ção, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um 
conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram 
a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente 
e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com 
a natureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus 
clientes. 16. Outras informações: A Corretora administra fundos de 
investimento, clubes de investimento e carteira de particulares, que 
somados seus respectivos patrimônios em 30 de junho de 2017, to-
talizaram R$ 82.493 (R$ 82.803 em 2016) e que geraram, no semestre 
R$ 782 (R$ 624 em 2016) de receita decorrente de taxa de administra-
ção. Os Fundos, Clubes e Carteiras de Particulares administradas são:
 Patrimônio líquido Patrimônio líquido
 Administrado Administrado
Denominação 2017 2016
De Particulares 2.644 1.985
Fundo de Investimento em Ações 3.919 3.205
Clubes de Investimento 50.194 54.038
Fundos de Investimento Multimercado 1.981 6.060
Fundos de Investimento em Cotas 23.755 17.515
 82.493 82.803
17. Limites operacionais: Em 30 de junho de 2017 e 2016, a Corretora 
encontrava-se enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatí-
vel com o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções 
estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complementar. 
18. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: In-
formamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações 
contábeis da Instituição não prestou no período outros serviços que não 
sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios in-
ternacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu 
próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover o interesse deste. 19. Eventos subsequentes: Até a data de 
autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, não ocorre-
ram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma signi� cativa a 
situação patrimonial, econômica e � nanceira nas demonstrações con-
tábeis apresentadas.

Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da Spinelli S.A Corretora de Valores 
Mobiliários e Câmbio. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Spinelli S.A Corretora de Valores Mobiliários e 
Câmbio (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 
de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o semestre � ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira da Spinelli S.A 
Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio em 30 de junho de 2017, o 
desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício 
� ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Corretora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Pro� ssional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é su� ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-

ções contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Corretora é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança e administração da Distri-

buidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a e� cácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cati-
vas nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de agosto de 2017.

 Waldemar Namura Junior
BDO RCS Auditores Independentes SS Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 154938/O-0

A Diretoria
Reinaldo Dantas - Contador CRC 1 SP 110330/O-6

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0052000-17.2013.8.26.0100 - 944/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).Vivian
Labruna Catapani, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a(o) Assumpta Martini Viviani, Ines
Martini;José Martini; Oswaldo Martini, Laura Martini Ribeiro de Freitas, Manoel Ribeiro
de Freitas, Albertina Teixeira, Manoel Teixeira Sobrinho, Brasilina Palermo, Waldomiro
Palermo, Espólios de Rosina Martini Fortini Del Giglio, Heitor Fortini Del Giglio, por sua
inven. Maria Helena Tedeso Agresta, Guerino Martíni, Ignes Martini, Romeu Martíni,
Luiza Martini Minervino, Homero Minervino,Maria Martini Boccomino, Gismundo
Boccomino, Margarida Martini Monetti Nunes Ferreira e Joaquim Nunes Ferreira, Celso
Tedesco, Aristeo Tedesco e Terezinha da Silva Tedesco, Maria Helena Tedesco Agresta,
Nicola Agresta, Rodolpho Martini, Zilda Martini Lei, Jose Lei, Espólios de Thereza Martini
e Levy Rodrigues, por seu inv. José Ricardo Martini Lei, Cleide Martini Gonçalves e Airton
Machado Gonçalves, Cleuza Martini Del Picchia, Luiz Reinaldo Del Picchia, Vanda Lenci
Donato e Antonio Donato, Neusa Martini Aldi, Jose Aldi, Ivone Martini de Morais, Eliane
Martini, Elenice Sanches Martini, Adelia Lenci Ribeiro de Freitas, Waldemar Ribeiro de
Freitas,+Mario Centin Basso, Ettore Basso e Wilma Maria Centin Basso, Marine Yurie
Iada, Dario Iada, Cleide Shizuko Hirata Fukui, Francisco Issao Fukui, Thiago Ryuichi
Hirata, Quiyomi Mukai Hirata ou Quiyomi Mukai, Paulo Singi Hirata, Quarto Crescente
Participações e Empreendimentos Ltda, pelo rep. legal, Edifício Cabo Verde, rep. pelo
síndico, Celine Martini Rodrigues Formentini, Silvia Martini Rodrigues, Sandra Martini
Rodrigues, Thereza Martini Rodrigues, Irene Martini Rabello, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Nancy Cortez, Alberto Bagdade ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade
de domínio do imóvel localizado na Rua Domingos de Moraes, 1.789/1791/1793/1797,
objeto de matrícula nº 98.051 do 14º Oficio de Registro de Imóveis da Capital, São Paulo
- SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. D - 31/08 e 01/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, KZARA CONFECÇÕES LTDA, CNPJ
n° 03.673.501/0001-27, com sede nesta Capital, na Avenida Coronel José Pires de Andrade
n° 19, Vila Vera, representada por MÁRCIO DOMINGOS, RG n° 28.508.266-8-SSP/SP,
CPF n° 274.197.908-17, e sua mulher THAÍS DEBELLIS DOMINGOS, RG n° 30.115.224-
X-SSP/SP, CPF n° 292.688.868-63, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei n° 6.515/77, empresários, domiciliados nesta Capital, residentes
na Rua do Boqueirão n° 185, Bloco C, apt° 91-C, Saúde, e Avenida Padre Arlindo Vieira
n° 520, apt° 124, Vila Vermelha, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente a 131 (centro e trinta e uma) prestações em atraso, vencidas de 21/09/2014 a 03/
08/2017, no valor de R$1.948.209,02 (um milhão, novecentos e quarenta e oito mil, duzentos
e nove reais e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$1.977.285,91 (um milhão, novecentos e setenta e sete mil, duzentos e oitenta e cinco
reais e noventa e um centavos), que atualizado até 10/02/2018, perfaz o valor de
R$2.916.109,03 (dois milhões, novecentos e dezesseis mil, cento e nove reais e três
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Avenida Padre Arlindo Vieira, n° 520, apartamento n° 124, localizado
no 12º andar do Edifício Jardins de Luxemburgo, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 8 na matrícula nº 153.664. O pagamento haverá
de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 21 de agosto de 2017. O Oficial. 29, 30 e 31/08/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1056984-27.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Márcio Antonio Boscaro, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a(o) RENATO
VICENTE COSTA DIAS JOIAS - EPP, inscrita no CNPJ n° 15.220.451/0001- 01 e Renato
Vicente Costa Dias, portador do CPF/MF nº 156.915.588-70, que lhe foram proposta uma
ação monitória, por parte de Banco Santander (Brasil) SA, alegando em síntese ser
credor da importância de R$ 141.067,64. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e decisão: A documentação que acompanha a inicial, trata-se, ao menos em sede
de cognição sumária, de prova escrita sem eficácia executiva e que diz respeito a pagamento
de soma em dinheiro, o que determina a expedição do mandado de injunção em desfavor
da parte requerida para, no prazo de 15 dias, proceder ao pagamento da quantia
especificada à inicial, com as correções devidas, ficando desobrigada dos encargos
sucumbenciais, advertindo-a, ainda, a respeito da preclusão e imediata constituição do
título executivo judicial, caso permaneça inerte. No mesmo prazo de 15 dias, fica facultado
à parte devedora apresentar embargos monitórios que somente poderão ser ofertados por
advogado. Não sendo contestada a ação, presumir-se- ão aceitos, pelo réu, como
verdadeiros, os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.          B 30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0026506-58.2010.8.26.0100 - 613/10. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólios de Jose de
Souza Filho e Maria Vaccari de Souza, +Espolio de Sergio de Souza Rodrigues, Aristeu
de Marki, +Publisport Publicidade e Promoções Ltda, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Jean Paul Cutrona, Priscilla Mara Battiston Seferian Cutrona ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Casta
Carvalho, 61, apto. 101, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  B 30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0045770-96.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Lucia de Fatima Soares, CPF 108.272.708-36, RG 22.776.628-3 e Sebastião
de Carvalho, CPF 272.045.966- 68, RG 15.537.332-8, uma ação de Procedimento Comum
por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando o recebimento de R$ 19.261,61
(outubro/2012), referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços
assinado entre as partes em 29.05.2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de julho de 2017.     B 31/08 e 01/09

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1024814-07.2017.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Martins Clemencio Duprat
Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE
que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB
move uma Desapropriação - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962
de Desapropriação contra Carlos Alberto Inocêncio Filho, objetivando brasileiro, separado,
engenheiro, portador do RG 4.784.128-3-RJ e inscrito no CPF sob o nº 708.140.907-53,
objetivando um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 32 da quadra
“N”, loteamento denominado Paraisópolis, no 13º subdistrito do Butantã, encerrando a
área de 504,00m².Um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 34
da quadra “N”, Paraisópolis, Morumbi, no 13º subdistrito -Butantã, encerrando a área de
500,00m² e um Terreno à Rua Projetada Décima Quarta, constituído pelo lote 36 da quadra
N, Paraisópolis, no 13º subdistrito, Butantã, encerrando a área com 500,00m², matrículas
nºs, 159.170, 97.260 e 11.381, todas do 18º Registro de Imóveis da Capital de São Paulo.
Contribuintes nºs 70.171.0032-7, 170.171.0033-5 e 170.171.0034-3, respectivamente.
Contestada a ação e recusada a oferta, foi pleiteado o levantamento das importâncias já
depositadas e das demais que vierem a ser Depositadas. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por
extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2017.     B 31/08 e 01/09

Edital de citação Prazo de 20 dias Proc. nº 0101334-27.2007.8.26.0004 O Doutor Carlos
Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa,
Comarca São Paulo/ SP, na forma da Lei, FAZ SABER a Novelspuma S/A Indústria de
Fios, CNPJ nº 61.088.175/0001-97, que Microsoft Corporation, lhe ajuizou uma Ação
Ordinária, objetivando a reparação de natureza civil pelo uso e reprodução indevidos de
programas de computador de titularidade da Autora constatados por meio de pericia
técnica realizada nos autos da ação cautelar de produção antecipada de provas apensa,
distribuída em 31/10/2006, sob nº 0128613-22.2006.8.26.0004, cominando no pagamento
de indenização a ser fixada judicialmente, sendo ainda acrescido ao montante principal
todas as custas processuais e despesas incorridas pela Autora na ação ordinária e na ação
cautelar, incluindo honorários advocatícios, honorários de perito e despesas de diligências,
corrigidas monetariamente na forma da legislação aplicável até a data de seu efetivo
pagamento e acrescidas de juros de mora, além das demais cominações de estilo. Estando
a ré em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os
fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.     B 31/08 e 01/09
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31/08 e 01/09

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0006851-56.2017.8.26.0100. O Dr. André Augusto Salvador Bezerra, Juiz de Direito da 
42ª Vara Cível Central, São Paulo/SP. Faz saber a UA Displays Publicitários Ltda ME, CNPJ 10.413.424/0001-31, na pessoa de 
seu representante legal, que Dbox Objetos de Decoração Ltda requereu o cumprimento da sentença proferida, para receber a 
quantia de R$15.726,39(fev/17). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art 523, §1º do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 20 de julho de 2017.                 [30,31] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1024907-60.2016.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exeqüente: General Fix Indústria e Comércio de Importação e Exportação Ltda. Executado: Birkson International Ltda
na pessoa de seu representante legal Waner Weiler Marques Ferreira. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1024907-60.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Birkson International Ltda na pessoa de seu representante
legal Waner Weiler Marques Ferreira, CNPJ 00.162.761/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de General Fix Indústria e Comércio de Importação e Exportação Ltda, alegando em síntese: A exequente lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 4.830,68 (abril de 2017), representada pela Duplicata n° 7066. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.955,16 e R$ 13,60. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de junho de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ”    31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 0002712-22.2012.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Pozelli Advance Empreendimentos Imobiliários
Ltda, CNPJ 00.671.067/0001-58 que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento Sumário, movida
por Condominio Edificio Beverly Hills. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, pague a quantia de R$ 140.377,67 (cento e quarenta mil, trezentos e setenta e sete reais e sessenta
e sete centavos) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo 31/08 e 01/09

38ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 38º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0033037-
19.2017.8.26.0100. A Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, Juíza de Direito da 38ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a JM Multimarcas Comércio de Veículos Ltda (CNPJ. 08.406.363/0001-33), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 222.790,34
(junho de 2016). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 27/07/2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ’   31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044782-84.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BLANDINA BUENO DE SOUZA, CPF
290.390.748-01 que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial
para cobrança de R$ 28.415,81, já acrescida de 2% de multa contratual de R$ 557,17, referente ao Contrato
de Cédula de Crédito Bancário Financiamento de Veículo sob nº 40190707429, Proposta nª. 18196945,
firmado em 15/07/2011. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por edital,
para que em 03 dias, pague o débito atualizado, acrescido de juros de mora, da multa convencionada moratória
de 2% e demais cominações contratuais, quando então a verba honorária que foi fixada em 10% sobre o débito,
será reduzida pela metade, e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo
apresentados embargos, a executada será considerada revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo 14 de agosto de 2017. NADA MAIS.

31/08 e 01/09
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Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A.
CNPJ/MF n° 26.721.306/0001-20 - NIRE n° 3530049891-7 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.
Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Sul 
Rio-Grandense, bairro Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Sul Rio-Grandense Comércio 
de Embalagens e Derivados Plásticos S.A. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Davide Botton e Secretária: Sra. Aline Awdrey Ribeiro. Ordem do Dia: Renúncia do Sr. Dario 
de Carvalho e Mello Junior e eleição do Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca como Diretor sem designação específica. Deliberações: Os 
acionistas, por unanimidade, aceitam a renúncia apresentada pelo Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior ao cargo de Diretor sem designação 
específica (conforme carta de renúncia anexa), eleito em 20/10/2016, cuja Assembleia de Constituição de Sociedade Anônima Fechada 
foi devidamente registrada na JUCESP em 08/12/2016, sob nº 3590523620-2. Ainda, os acionistas, por unanimidade, decidiram eleger o 
Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, RG nº 24.742.042 SSP/SP e CPF nº 250.471.238-39, para o mandato que vigerá até o dia 30/04/2018. 
No mais, aprovam os acionistas a reeleição dos demais Diretores já constituídos, ficando a Diretoria fica composta conforme segue: Sr. 
Davide Botton, RG nº 6.303.073 SSP/SP e CPF/MF nº 919.410.598-72, como Diretor Superintendente, Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, 
já qualificado, ambos com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Cidade Monções, São Paulo/
SP, CEP 04.571-010 e Antonio Tulio Jou Inchausti, RNE W 479354-1 e CPF nº 665.182.530-53, com endereço em Montenegro/RS, como 
diretor sem designação específica, todos com mandato que vigerá até 30/04/2018. Os diretores eleitos declaram não estarem incurso 
em quaisquer crimes ou restrições que o impeça de exercer esta função, conforme determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 
10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde logo empossado no cargo, servindo a presente de Termo de Posse para todos os fins. 
Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a presente data pela diretoria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos 
quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme autorização de todos os presentes. 
Acionistas presentes: Polo Indústria e Comércio S/A e Companhia Brasileira de Estireno. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
(Assinaturas: Davide Botton – Presidente da Mesa, Diretor Superintendente e pela acionista Polo Indústria e Comércio S.A. Aline Awdrey 
Ribeiro – Secretária; Diretores: Daniel Scarmeloti da Fonseca e Antonio Tulio Jou Inchausti). São Paulo, 01/08/2017. JUCESP n° 
398.408/17-8 em 25/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Polo Films Indústria e Comércio S/A - CNPJ/MF n° 26.051.817/0001-82 - NIRE n° 35.300.494.776

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.

Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º Andar, Sala Polo 
Films – CEP 04571-010 reuniram-se os acionistas da Polo Films Indústria e Comércio S/A. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Davide Botton e Secretária: Sra. Aline Awdrey Ribeiro. 
Ordem do Dia: Renúncia dos Srs. Dario de Carvalho e Mello Junior e Roberto Noronha Santos e eleição dos Srs. Daniel Scarmeloti 
da Fonseca e Antonio Tulio Jou Inchausti como Diretores sem designação específica. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, 
aceitam as renúncias apresentadas pelos Srs. Dario de Carvalho e Mello Junior e Roberto Noronha Santos ao cargo de Diretor (conforme 
cartas de renúncias anexas), ambos eleitos em 28/07/2016, cuja Ata de AG de Constituição de Sociedade Anônima de Capital Fechado 
foi devidamente registrada na JUCESP em 24/08/2016, sob nº 084907516-6. Ainda, os acionistas, por unanimidade, decidem eleger 
os Srs. Daniel Scarmeloti da Fonseca, RG nº 24.742.042 SSP/SP e CPF nº 250.471.238-39, com endereço comercial em São Paulo/SP, 
e Antonio Tulio Jou Inchausti, RNE W 479354-1 e CPF nº 665.182.530/53, com endereço comercial em Montenegro/RS, ambos como 
diretor sem designação específica, para o mandato que vigerá até o dia 30/04/2019. No mais, aprovam os acionistas a reeleição dos 
demais Diretores já constituídos, ficando a Diretoria composta conforme segue: Sr. Davide Botton, RG nº 6.303.073-1 SSP/SP e CPF/
MF nº 919.410.598-72, como Diretor Superintendente, Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, já qualificado, como diretor sem designação 
específica e o Sr. Antonio Tulio Jou Inchausti, já qualificado, como diretor sem designação específica, com mandato que vigerá até 
30/04/2019. Os diretores eleitos declaram não estarem incurso em quaisquer crimes ou restrições que o impeça de exercer esta função, 
conforme determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde logo empossado no cargo, 
servindo a presente de Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a presente data pela 
diretoria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e 
assinada, conforme autorização de todos os presentes. Acionistas Presentes: Polo Indústria e Comércio S/A e Companhia Brasileira de 
Estireno. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Davide Botton – Presidente da Mesa, Diretor Superintendente e 
pela acionista Polo Indústria e Comércio S.A; Aline Awdrey Ribeiro – Secretária; Diretores: Daniel Scarmeloti da Fonseca e Antonio 
Tulio Jou Inchausti). São Paulo, 01/08/2017. JUCESP n° 387.769/17-1 em 21.08.2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Polo Indústria e Comércio S.A. - CNPJ/MF n° 29.510.765/0001-53 - NIRE n° 35.300.384.458
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.

Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala 
Polo, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Polo Indústria e Comércio S.A. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Davide Botton 
e Secretário: Sr. Wendel Oliveira de Souza. Ordem do Dia: Renúncia dos Srs. Dario de Carvalho e Mello Junior e Baltazar Manfro e 
eleição do Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca como Diretor sem designação específica. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, 
aceitam as renúncias apresentadas pelos Srs. Dario de Carvalho e Mello Junior ao cargo de Diretor sem designação específica 
(conforme carta de renúncia anexa), eleito em 04/07/2016, cuja AGE foi devidamente registrada na JUCESP em 26/08/2016, sob 
nº 084907516-6 e Baltazar Manfro ao cargo de Diretor sem designação específica (conforme carta de renúncia anexa), reeleito em 
01/03/ 2016, cuja AGE foi devidamente registrada na JUCESP em 28/04/2016, sob nº 181.085/16-1. Ainda, os acionistas, por 
unanimidade, decidem eleger o Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, RG nº 24.742.042 SSP/SP e CPF nº 250.471.238-39, para o mandato 
que vigerá até o dia 30/04/2018. No mais, aprovam os acionistas a reeleição dos demais Diretores já constituídos, ficando a Diretoria 
composta conforme segue: Sr. Davide Botton, RG n.º 6.303.073 SSP/SP e CPF/MF n.º 919.410.598-72, com endereço comercial na 
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, como Diretor Superintendente, Sr. Antonio Tulio Jou 
Inchausti, RNE W 479354-1 e CPF nº 665.182.530/53, com endereço comercial, Montenegro/RS, como diretor sem designação específica e 
o Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, já qualificado, como diretor sem designação específica, todos com mandato que vigerá até 30/04/2018. 
Os diretores eleitos declaram não estarem incurso em quaisquer crimes ou restrições que o impeça de exercer esta função, conforme 
determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde logo empossado no cargo, servindo 
a presente de Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a presente data pela diretoria. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, 
conforme autorização de todos os presentes. Acionistas Presentes: Companhia Brasileira de Estireno e Unigel Participações S/A. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Davide Botton – Presidente da Mesa e Diretor Superintendente; Wendel Oliveira 
de Souza – Secretário e pela Acionista Companhia Brasileira de Estireno; Diretores: Daniel Scarmeloti da Fonseca e Antonio Tulio Jou 
Inchausti). São Paulo, 01/08/2017. JUCESP n° 387.770/17-3 em 21.08.2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Unigel S.A. - CNPJ/MF n° 05.303.481/0001-28 - NIRE n° 35300192.079
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.

Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º andar, sala 
Unigel, Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Unigel S.A. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Daniel Zilberknop e Secretário: Sr. Reinaldo José 
Kroger. Ordem do Dia: Renúncia do Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e eleição do Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca como Diretor 
sem designação específica. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, aceitam a renúncia apresentada pelo Sr. Dario de Carvalho 
e Mello Junior ao cargo de Diretor Vice-Presidente Comercial (conforme carta de renúncia anexa), eleito em 02/12/2016, cuja AGE foi 
devidamente registrada na JUCESP em 21/12/2016, sob nº 547.485/16-5. Ainda, os acionistas, por unanimidade, decidem eleger o Sr. 
Daniel Scarmeloti da Fonseca, RG nº 24.742.042 SSP/SP e CPF nº 250.471.238-39, como diretor sem designação específica, para o 
mandato que vigerá até o dia 30/04/2018. No mais, aprovam os acionistas a reeleição dos demais Diretores já constituídos, ficando a 
Diretoria composta conforme segue: Sr. Reinaldo José Kroger, RG nº 6.044.097-1, CPF nº 587.386.228-15, como Diretor-Presidente, Sr. 
Daniel Zilberknop, RG nº 9005614731 SJS/RS e CPF nº 458.955.970-68, como Diretor Vice-Presidente Financeiro e Sr. Daniel Scarmeloti 
da Fonseca, já qualificado, como diretor sem designação específica, todos com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, nº 105, 11º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-010 e com mandato que vigerá até 30/04/2018. Os diretores 
eleitos declaram não estarem incurso em quaisquer crimes ou restrições que o impeça de exercer esta função, conforme determina o 
§1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde logo empossado no cargo, servindo a presente de 
Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a presente data pela diretoria. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme 
autorização de todos os presentes. Acionistas Presentes: Unigel Participações S/A e Henri Armand Slezynger. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Daniel Zilberknop – Presidente da Mesa, Diretor Vice-Presidente e pela acionista Unigel 
Participações S.A.; Reinaldo José Kroger – Secretário e Diretor-Presidente e Daniel Scarmeloti da Fonseca - Diretor). São Paulo, 
01/08/2017. JUCESP n° 387.768/17-8 em 21/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Unigel Comercial S.A. - CNPJ/MF n° 13.065.556/0001-08 - NIRE n° 35.300.389.255
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/08/2017.

Data, Hora e Local: 01/08/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Unigel 
Comercial, bairro Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Unigel Comercial S.A. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Wendel Oliveira de Souza e Secretário: 
Sr. Daniel Zilberknop. Ordem do Dia: Renúncia do Srs. Baltazar Manfro, Roberto Fiamenghi e Dario de Carvalho e Mello Junior e eleição 
do Srs. José Roberto Heleno de Marquis, Edson de Paiva Alves e Daniel Scarmetoli da Fonseca como Diretores sem designação específica. 
Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, aceitam a renúncia apresentada pelo Srs. Baltazar Manfro, Roberto Fiamenghu aos cargos 
de Diretor Superintendente e Diretores sem designação específica respectivamente (conforme cartas de renúncia anexas), eleito em 
01/03/2016, cuja AGE foi devidamente registrada na JUCESP em 08/06/2016, sob nº 248.758/16-0, bem como aceitam a renúncia do Sr. 
Dário de Carvalho e Mello Junior ao cargo de Diretor sem designação específica (conforme carta de renúncia anexa), eleitos em 04/07/2016, 
cuja AGE foi devidamente registrada na JUCESP em 24/08/2016, sob nº 370.605/16-0. Ainda, os acionistas, por unanimidade, decidem 
eleger os Srs. José Roberto Heleno de Marquis, RG n° 10.814.247-4 SSP/SP e CPF n° 256.393.568-71, Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, 
RG n° 24.742.042 SSP/SP e CPF n° 250.471.238-39, ambos com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, 
Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-010, como diretor sem designação específica e Sr. Edson de Paiva Alves, RG n°17.876.013 
SSP/SP e CPF n° 107.654.378-21 para o cargo de Diretor sem designação específica, com endereço na Fazenda Caroba, s/n°, Centro 
Industrial de Aratu, Candeias/BA, CEP 43805-190, para o mandato que vigerá até 30/04/2018. No mais, aprovam os acionistas a reeleição 
dos demais Diretores já constituídos, ficando a Diretoria composta conforme segue: Sr. Wendel Oliveira de Souza, RG n° 2.730.426 SSP/
SC e CPF n° 792.422.279-00, para o cargo de Diretor Superintendente, Sr. José Roberto Heleno de Marquis, já qualificado, como Diretor 
sem designação específica e Sr. Daniel da Fonseca Scarmeloti já qualificado, como Diretor sem designação específica, estes com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04.571-010, e o Sr. Edson de 
Paiva Alves, já qualificado, para o cargo de Diretor sem designação específica, com endereço na Fazenda Caroba, s/n°, Centro Industrial 
de Aratu, Candeias/BA, CEP 43805-190. O diretor eleito declara não estar incurso em quaisquer crimes ou restrições que o impeça de 
exercer esta função, conforme determina o §1º do artigo 1.011 da Lei 10.406 de 10/01/2002, Código Civil em vigor, sendo desde logo 
empossado no cargo, servindo a presente de Termo de Posse para todos os fins. Os acionistas ratificam todos os atos praticados até a 
presente data pela diretoria. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi 
aprovada, e assinada, conforme autorização de todos os presentes. Acionistas presentes: Unigel S/A e Cigel Participações S/A. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Wendel Oliveira de Souza – Presidente da Mesa, Diretor Superintendente e Daniel 
Zilberknop - Secretário; Diretores: Edson de Paiva Alves e José Roberto Heleno de Marquis e Daniel Scarmeloti da Fonseca). São 
Paulo, 01/08/2017. JUCESP n° 389.994/17-0 em 23/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Brazilian Securities Companhia de Securitização
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação
Décima Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis

Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Cré-
ditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a re-
unirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Décima Segunda Assembleia”), a se 
realizar no dia 19 de setembro de 2017 às 14h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) a validação, retifi cação ou ratifi cação das versões fi nais dos aditamentos a serem ce-
lebrados aos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), que contemplam as deliberações tomadas nas As-
sembleias Gerais dos CRI realizadas durante a vigência da Emissão; (ii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso da celebração 
de alienação fi duciária do imóvel objeto da matrícula nº 15.440, da 6ª Circunscrição do Registro de Imóveis da Comarca de Campos dos 
Goytacazes – RJ (“Imóvel Goytacazes”), conforme deliberado na Sétima Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Securitizadora realiza-
da em 19 de outubro de 2016 (“Sétima Assembleia”), avaliado no valor de R$ 9.411.000,00 (nove milhões e quatrocentos e onze mil reais); 
(iii) a apreciação da proposta apresentada pela DLD, em 07 de julho de 2017, para aguardar a constituição  da alienação fi duciária do Imó-
vel Goytacazes em favor da Securitizadora, para fi ns da verifi cação do percentual que o valor total de venda forçada dos Imóveis objeto de 
garantia corresponde em relação ao valor do saldo devedor dos CRI. A proposta apresentada encaminhada pela DLD, mencionada no item 
(iii) acima, em que pese já ter sido disponibilizada aos Investidores, está à disposição para consulta junto à Securitizadora e o Agente Fidu-
ciário. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua 
condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes es-
pecífi cos para representação na Décima Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da re-
ferida Décima Terceira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os do-
cumentos comprobatórios de sua representação para o e-mail edital@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de 
antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Décima Terceira Assembleia. São Paulo, 30 de agosto de 2017.

Brazilian Securities Companhia de Securitização

Uma Empresa do Grupo PAN

LMK - Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF: 61.409.520/0001-47 - NIRE nº 35.221.621.627

22ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento: Leo Krakowiak, brasileiro, casado, advogado, RG nº 3.470.242 SSP/SP e CPF nº 025.375.598-00; e 
Ricardo Krakowiak, brasileiro, casado, advogado, RG nº 22.834.426-8 SSP/SP e CPF nº 253.725.858-46, ambos domiciliados na Av 
Brasil, 525, 01431-000, São Paulo - SP; únicos sócios da “LMK - Empreendimentos e Participações Ltda.”, sociedade empresária 
limitada com seu contrato social e posteriores alterações arquivados perante a JUCESP nº NIRE 35.221.621.627, em 25/07/2007 
e 21ª e última alteração do contrato social arquivada perante a JUCESP nº 363.901/15-2 em 18/08/2015; resolvem entre si, e na 
melhor forma de direito deliberar o quanto segue: 1. O aumento do capital social da sociedade de R$ 30.885.347,00 para R$ 
31.855.347,00 mediante a emissão de 970.000 novas quotas de valor unitário nominal de R$ 1,00 que são, neste ato e de comum 
acordo, totalmente subscritas pelo sócio Leo Krakowiak; 2. Decide então o sócio Leo Krakowiak aproveitar o saldo existente em 
conta de AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital nesta data, correspondente a R$ 970.000,00 proveniente de di-
versos aportes em dinheiro na sociedade por ele efetuados, para integralização das quotas subscritas nos termos do item 1 supra, 
consumindo a totalidade do saldo de referida conta contábil; 3. Tendo o capital da sociedade passado a ser de R$ 31.855.347,00 
conforme deliberações tomadas nos itens 1 e 2 supra, os sócios Leo Krakowiak e Ricardo Krakowiak, ambos já quali� cados, 
resolvem nos termos do artigo 1082, II, do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), reduzir o capital social da sociedade na im-
portância de R$ 72.480,00 passando o mesmo, assim, de R$ 31.855.347,00 para R$ 31.782.867,00 representado por 31.782.867 
quotas de valor nominal R$ 1,00 cada; 4. Decidem os sócios de comum acordo aprovar a atribuição ao sócio Leo Krakowiak 
do valor da redução mencionada no item 3 supra, a título de retorno de capital, sendo o mesmo pago da seguinte forma: (a) 
mediante a transferência da titularidade e posse para Leo Krakowiak do imóvel a seguir descrito pelo valor nominal contábil 
de R$ 72.477,74 com base na prerrogativa estabelecida pelo artigo 22 da Lei 9.249/1995: Apartamento nº 163, no 16º andar do 
Edifício Mafra - Bloco “B”, situado em São Paulo/SP, na Rua Pedroso Alvarenga, 873, no 28º Subdistrito - Jardim Paulista, com a 
área útil e privativa de 89,3300m², área comum de 17,8800m², área comum de garagem de 17,1111m², encerrando área total de 
124,3211m², e correspondendo-lhe a fração ideal de 0,925926% no terreno e coisas comuns do edifício, imóvel este objeto da 
matrícula 108.320 do 4º O� cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP e cadastrado perante a Prefeitura do Município de São 
Paulo como contribuinte nº 016.077.0189-8; e (b) mediante o pagamento para Leo Krakowiak de R$ 2,26 em moeda corrente 
nacional. As partes LMK Empreendimentos e Participações Ltda., Leo Krakowiak e Ricardo Krakowiak conferem reciproca-
mente plena, geral e irrevogável quitação para nada mais virem a reclamar seja a que tempo ou título for quanto às operações 
ora realizadas. 5. Diante das deliberações ora tomadas, a Cláusula 4ª do Contrato Social passa a ter a seguinte redação: “Cláusula 
4ª: O Capital Social subscrito e totalmente integralizado pelos sócios é de R$ 31.782.867,00 representado por 31.782.867 quotas 
de valor unitário nominal R$1,00 assim distribuídas: - Ao sócio Leo Krakowiak, 31.782.861 quotas, no valor unitário nominal 
de R$1,00 perfazendo o montante de R$ 31.782.861,00 do Capital Social; e - Ao sócio Ricardo Krakowiak, 06 quotas, no valor 
unitário nominal de R$ 6,00 perfazendo o montante de R$ 6,00 do Capital Social.” Por � m, deliberam os sócios Leo Krakowiak e 
Ricardo Krakowiak, já quali� cados, consolidar o Contrato Social que passa a fazer parte do presente instrumento como anexo. 
São Paulo, 18/08/2017. Leo Krakowiak; Ricardo Krakowiak. Testemunhas: Helena Setsuko Kumamoto, RG nº 7.902.859 SSP/
SP, CPF nº 950.747.248-72. Ana Paula Pezza Passi, RG nº 30.194.787-9 SSP/SP, CPF nº 286.691.548-89. Visto do advogado: Anna 
Maria Bianco Giannetti - OAB/SP 172.674.

Lisis Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.561.628/0001-80 - NIRE nº 35.300.313.577

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/hora/local: 23/08/2017, às 10:00, na Rua Amauri, 255, 17º andar, São Paulo/SP. Convocação/presença: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 e pela totalidade do capital social. Mesa: Antonio Luiz da Cunha Seabra 
- Presidente; Lucia Helena Rios Seabra - Secretária. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” I. de acordo com o Artigo 44 da Lei das S.A., o 
resgate de 15.819.972 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 15.819.972 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, repre-
sentativas do capital social da Companhia, sendo (i) 15.819.966 ações ordinárias e 15.819.967 ações preferenciais de titularidade do acionista 
Antonio Luiz da Cunha Seabra e (ii) 6 ações ordinárias e 5 ações preferenciais de titularidade da acionista Lucia Helena Rios Seabra; II. Fixar o 
valor a ser restituído pela Companhia, em razão do resgate de ações, segundo o valor de seu capital social em 31/07/2017, equivalente ao valor 
patrimonial das ações da Companhia de R$ 0,999999985 por ação ou R$ 31.639.943,53 para as ações objeto de resgate, sendo que: (i) ao acio-
nista Antonio Luiz da Cunha Seabra, será restituído o valor equivalente a R$ 31.639.932,53; e (ii) à acionista Lucia Helena Rios Seabra, será 
restituído o valor equivalente a R$ 11,00. III. O valor a ser restituído pela Companhia aos seus acionistas será pago mediante a transferência de 
ações detidas pela Companhia na Natura Cosméticos S.A., CNPJ/MF nº 71.673.990/0001-77 (“Natura”), avaliadas a valor contábil em 31/07/2017, 
da seguinte maneira: (a) o acionista Antonio Luiz da Cunha Seabra receberá 28.784.040 ações ordinárias nominativas da Natura e (b) a acio-
nista Lucia Helena Rios Seabra receberá 10 ações ordinárias nominativas da Natura; a entrega das ações será realizada dentro de 2 meses após 
o registro da presente ata perante a “JUCESP”, com efeitos retroativos à data desta Assembleia desde que cumprido o disposto no artigo 174 
da Lei 6.404/76. IV. Tendo em vista o resgate aprovado acima, o capital social da Companhia será reduzido no valor de R$ 31.639.943,53 pas-
sando o capital social de R$ 31.639.945,53, para R$ 2,00. Referida redução bene� ciará e se dará proporcionalmente com relação aos acionistas 
Antonio Luiz da Cunha Seabra e Lucia Helena Rios Seabra, titulares das ações resgatadas. Ainda, a presente redução de capital está sujeita 
ao disposto no Artigo 174 da Lei das S.A. Assim, caberá aos diretores da Companhia executarem todos e quaisquer atos e providências neces-
sários para o aperfeiçoamento do resgate e redução de capital em questão, incluindo a publicação dos documentos necessários para início da 
contagem do prazo estipulado no Artigo 174 da Lei das S.A., � ndo o qual a redução de capital e consequentemente o resgate se aperfeiçoarão, 
momento em que a Companhia levará a registro na Junta Comercial competente a publicação aqui mencionada e a declaração da inexistência 
de oposição de credores. Para os � ns do disposto no Artigo 174 da Lei das S.A., a presente deliberação � ca com os seus efeitos suspensos até que 
se expire o prazo previsto no caput do artigo supracitado. Os acionistas estão, ainda, cientes que a redução do capital social somente se tornará 
e� caz se não for impugnada no prazo acima referido, o qual iniciar-se-á na data da publicação desta Ata. V. Em razão das deliberações acima, 
foi aprovada a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 
4º - O capital social é de R$ 2,00 representado por 2 ações sendo 1 ação ordinária nominativa e sem valor nominal, com direito a voto, e 1 ação 
preferencial nominativa e sem valor nominal, sem direito a voto.” VI. a consolidação do Estatuto Social da Companhia, sob a forma do Anexo I 
da presente ata, encontra-se arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata que, 
lida e aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: Antônio Luiz da Cunha Seabra - Presidente; Lucia Helena Rios Seabra - Secretária. Acio-
nistas presentes: (i) Antônio Luiz da Cunha Seabra; e (ii) Lucia Helena Rios Seabra. O presente é cópia � el do original lavrado no livro próprio. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  29/
08/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1BC51 -  CONTRATO: 802350902117-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL – 0235-
SE
ENDERECO DO IMÓVEL: PÇA DR MARIO MARGARIDO, 00033, APARTAMENTO Nº
409, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO, EDIFICIO PARQUE ESPLANADA, 2º SUBDISTRITO
– LIBERDADE, SAO PAULO/SP

PABLO CESAR DOS SANTOS DA SILVA, BRASILEIRO(A), ESTAGIARIO, CPF:
09374070707, CI:12.136.815-3 IFP/RJ CASADO(A) COM ALESSANDRA FERNANDES
TATAGIBA, BRASILEIRO(A), SECURITARIA, CPF: 08397153748, CI: 11.727.587-5
IFP/RJ.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

29 - 30 - 31/08/2017

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 31/08/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1816.0000286-8 - SED: 30586/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ILSON RAMOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL, CPF: 060.357.428-90, RG: 11.114.677-SSP/SP e NILDA RAMOS
SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, COMERCIÁRIA, CPF: 896.738.918-34,
RG: 8.952.842-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº
5.230, APARTAMENTO Nº 24 LOCALIZADO NO 2º ANDAR OU 3º PAVIMENTO DO
BLOCO 4, INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PARQUE
RESIDENCIAL NOSSA SENHORA DO SABARÁ, NO BAIRRO SABARÁ, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de
48,41m2 e a área comum de 8,68m2, nesta já incluida a correspondente a 1 vaga
indeterminada no estacionamento coletivo localizado a nível do térreo, para a guarda
de 1 veículo de passeio, perfazendo a área total de 57,09m2, correspondendo-lhe uma
fração ideal de 0,132275% no terreno do condomínio e uma fração ideal de 1,851851%
nas despesas e coisas comuns no bloco. Lance Mínimo Previsto: R$ 240.000,00.

São Paulo, 11/08/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

11 - 21 - 31/08/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  30/
08/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1934D -  CONTRATO: 802460044066-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0246
-JOAO DE LUCA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA MARILENA RIBEIRO DA SILVA BARBOSA, Nº 118,
PARTE DO LOTE 15, QUADRA 15, 29º SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO/
SP

EDIR BARBOSA GOMES,  BRASILEIRO(A), ESCRITURARIA, CPF: 09168805837,
CI:  19.545.298 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

31/08 - 01 - 02/09/2017

4ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - SP - EDITAL de

CITAÇÃO. Praszo de 20 dias. Processo nº 0014063-10.2012.8.26.0002. O(A)

MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,

Estado de São Paulo, Dr(a). RENATO DE ABREU PERINE, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a PHEDRA ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ

04.717.015/0001-26), na pessoa de seu representante legal, que por parte de

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TUPANUYARA lhe é move ação de PROCEDIMENTO
COMUM (COBRANÇA CONDOMINIAL) visando a condenação no pagamento do

débito de 6.045,32 (fev/2012) a ser atualizado e acrescido das cominações

legais, referente a taxas condominiais vencidas, além das que se vencerem no

curso desta, relativas ao apartamento nº 51, do condomínio situado na Rua

Algemesi, nº 164, Vila Andrade, nesta Capital. Estando a ré em lugar ignorado,

foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após

os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros

os fatos alegados e ciente de que no silêncio será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada

mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2017.

31/08 e  01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110902-08.2009.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinthia Elias de
Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Alessandro Correia Evangelista Informática e Telefonia ME,
na pessoa de seu representante legal e a, Alessandro Correia Evangelista que Banco do Brasil S/A, lhes
ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança o valor de R$ 51.624,20 (25/03/2009), referente
Contrato de Empréstimo nº 26768-1, firmado em 27/08/2008. Estando os executados em local ignorado, foi
deferida sua citação por edital, para que em 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada, ocasião em
que a verba honorária arbitrada em R$1.000,00, será reduzida pela metade, ou reconheça o crédito, depositando
30% do valor em execução, podendo requerer o parcelamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, podendo ainda opor embargos em 15 dias, prazos estes que
fluirão após os 20 dias supra, sob pena de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2017.

30 e 31/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032227-64.2016.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio
Carlos Santoro Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSENI LOPES FELIX, Brasileiro, RG 14.983.951,
CPF 054.695.228-30, Rua Luis de Oliveira Bulhoes, 61, Jardim Daysy, CEP 02358-030, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condominio Edificio Portal do
Campo Limpo, alegando em síntese: É credor da executada da importância de R$ 28.741,21 (junho/2016),
decorrente da inadimplência de cotas condominiais referentes ao apartamento 12-D, localizado no condomínio
autor, sito à Rua Sebastião Advíncula da Cunha, nº 49, nesta Capital, de responsabilidade da executada.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que efetue o pagamento da dívida
no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorá- rios serão reduzidos pela metade;
sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo
legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, a devedora poderá
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas
mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de agosto de 2017. 30 e 31/08

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1021442-11.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 38ª
Vara Cível - Foro Centra, Estado de São Paulo, Dr. Nilson Wilfred Ivanhoé Pinheiro, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a DENGJIAN LIU, CPF 233.835.758-29 que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum pelo HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação, com a condenação do Réu ao
pagamento de R$ 41.835,99, referente ao contrato de Conta Corrente e Crédito Parcelado nºs 2150046819,
2150785315 e 2150786680, atualizados até 17/02/2014 e 30/01/2014, valor esse a ser devidamente atualizado
até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se o Réu em lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste
a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
São Paulo, 21 de junho de 2017 31/08 e 01/09

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1025174-03.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) FABIO LA MANNA, 
CPF 231.715.118-78, RG RNE V451770ACGPI, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de RUDGE 
MASIERO DE AQUINO, para cobrança de duas Notas Promissórias vencidas em 11/03/2013 e 05/09/2013 e não pagas, num total de 
R$ 240.331,73 (abril/2014). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o 
pagamento do débito reclamado ou apresente embargos no prazo de 15 dias. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado 
requerer seja admitido a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (artigo 
916 e parágrafos, do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

31/08 e 01/09

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1037781-77.2016.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum -
Obrigações. Requerente: Madras Editora Ltda. Requerido: Nova Era Com de Discos e Fitas Lt Me. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037781-77.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Nova Era Comércio de Discos e Fitas Ltda - ME (CNPJ. 63.965.958/0001-37), que Madras Editora Ltda
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.559,17 (julho de 2016),
referente à compra e venda de livros em caráter de consignação. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de junho de 2017.

                        JORNAL ‘ O DIA ”   31 / 08  +  01 / 09 / 2017

31/08 e 01/09

EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº 1065504-05.2015.8.26.0100. A Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito
Luciana Biagio Laquimia da 17ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, etc.
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial LAURA DE FALCO
CONFECÇÕES ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 00.528.568/0001-80 e VALDIRENE DA SILVA LIMA,
pessoa física, inscrita no CPF/MF sob nº. 340.974.918-73 que se encontra em local incerto e não sabido, que se
processa perante esta 17ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP, Proc. nº. 1065504-
05.2015.8.26.0100, requerido por BANCO DO BRASIL S/A contra LAURA DE FALCO CONFECÇÕES ME e VALDIRENE
DA SILVA LIMA a inicial em resumo alega o seguinte: O Banco do Brasil S/A ajuizou contra os requeridos, em 02/07/
2015, uma Ação Ordinária de Cobrança, a fim de receber a quantia de R$ 129.464,98 (Cento e vinte e nove mil e
quatrocentos e sessenta e quatro reais e noventa e oito centavos). Determinada a citação dos requeridos, estes não
foram localizados em diversas diligências empreendidas, sendo certo que se encontram em local ignorado. Em
decorrência, ficam os requeridos devidamente citados para que, no prazo de 15 dias, apresentem contestação, sob
pena de constituição do contrato em título executivo judicial. Advertindo, desde já, que em caso de inércia/revelia será
nomeado curador especial nos termos do art. 257, IV, CPC. Valor da causa: R$ 129.464,98 (Cento e vinte e nove
mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais e noventa e oito centavos). E, para que chegue ao conhecimento de
todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que vai publicado e fixado em local
de costume. São Paulo, 06 de junho de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    30 e 31 / 08 / 2017

30 e 31/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS. PRAZO 20 DIAS, expedido nos autos da Alteração do 
Regime de Bens - Família, PROC. Nº 1001027-33.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A 
EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE que o Sr. Rodrigo Garcia Pereira Zampieri , RG 30.600.224 SSP/SP e a Sra. Renata 
de Rezende Gouvea Zampieri, RG 37.646.623-6 SSP/SP movem uma ação de Alteração do Regime de Bens Família, 
objetivando alteração do regime de comunhão parcial de bens para regime de separação de bens. Para o conhecimento de 
eventuais terceiros interessados na lide, foi determinada a expedição de edital com prazo de dez dias, a contar da publicação 
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do art. 734,§ 1º do CPC, o qual por extrato, será afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2017.                                                       [30,31] 

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo  
Notificação. Prazo 20 dias. Proc. 1024977-43.2017.8.26.0002. A Dra. Marina Balester Mello de Godoy, Juíza de Direito 
da 2ª Vara Cível de Santo Amaro/SP., Faz saber a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem 
e interessar possa, que nos autos de cautelar de protesto contra alienação de bens, requerida por Lin En Hui contra 
Suely Santos de Almeida, expede-se o presente edital para o notificado abster-se de alienar ou onerar seus bens e, em 
especial, os direitos hereditários, ou então, a fração ideal que lhe for atribuída em processo de inventário do imóvel da 
Rua São Benedito 701, apto. 92, Bloco B, São Paulo. Deferida e realizada a notificação ou interpelação ou autos serão 
entregues ao requerente (art.729 - CPC). E para que chegue ao conhecimento de todos e de futuro não aleguem 
ignorância o presente edital será, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                      [30,31] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0042149- 
22.2011.8.26.0100 (USUC 922) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Grigório Pereira da Silva e Alzira Paulina da Silva ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração 
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Lope de Baena, nº 434 - Vila Santa Lucrécia - Distrito de Perus - São Paulo - SP, 
com área de 161,29 m², contribuinte nº 140.150.0006-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             [30,31] 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0011457-56.2011.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Antonio Carlos Lopes CNPJ/MF. 05.955.453/0001-95, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
por parte de Doremus Alimentos Ltda., visando o recebimento das duplicatas nº. 000002164-1 e 000002164-2, que totaliza 
a quantia de R$ 13.490,78 (Fevereiro/2011) decorrente da venda dos produtos Ácido Cítrico e Ciclamato de Sódio em Pó. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 18 de Agosto de 2017.  31/08 e 01/09

Edital de citação Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0022217- 82.2010.8.26.0100 (USUC 
475) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Mamoru Sasaki, Sizuko Yamada Sasaki, 
Joaquim José de Souza, Maria José de Souza, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Reinaldo dos Santos Lima e Josefa Aparecida da Costa Lima 
ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Carlos Roberto Cavanhas, nº 
328 - Vila Rubi - 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo - SP, com área de 200,00 m², contribuinte nº 163.247.0142-4, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

31/08 e 01/09

CEMITÉRIO PARQUE JARAGUÁ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
EMPREENDIMENTOS JARAGUÁ LTDA. convoca os CONCESSIONÁRIOS,
abaixo relacionados, para comparecerem ao escritório da administração
(Rua  Brigadeiro Gavião Peixoto nº 265, Lapa, São Paulo/SP), a fim de
regularizarem as pendências que já são de vosso conhecimento, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste edital. O não
atendimento no prazo ora estabelecido implicará na extinção da concessão
onerosa de uso e na exumação dos restos mortais existentes nos respecti-
vos jazigos, nos termos do contrato e da legislação vigente

São Paulo, 29 de agosto de  2017.

A GERENCIA
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